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RESUMO 
 
A dissertação intitulada Jogos para alunos autistas: a criação de uma Tecnologia 
Assistiva para crianças com TEA na Educação Infantil tem como objetivo e finalidade 
elaborar, aplicar e avaliar um jogo de ensino e linguagem com crianças que 
possuem o Transtorno do Espectro Autista na Educação Infantil, desenvolvendo a 
criação de um jogo interativo com recursos audiovisuais para crianças com TEA. A 
pesquisa será qualitativa. Levando em consideração o aumento do número de 
crianças com autismo presentes na Educação Infantil, faremos uma análise de 
materiais bibliográficos que tratam da temática levantada. Após o estudo de 
conceitos e dados referentes ao autismo, Tecnologia Assistiva e a relevância de 
recursos audiovisuais, construiremos um jogo para ser trabalhado na Educação 
Infantil com crianças autistas, refletindo sobre sua organização, sua metodologia e 
seus benefícios para os alunos. Analisaremos também seguindo a perspectiva de 
Vigotsky e sua teoria em relação ao desenvolvimento da linguagem. O jogo 
contribuirá para o desenvolvimento da linguagem e da interação social dos alunos 
com TEA, auxiliando os professores a terem um recurso pedagógico que possibilite 
a aquisição de tais habilidades. Com a produção do jogo para as crianças na 
Educação Infantil, observamos o interesse que os alunos com TEA possuem no uso 
da tecnologia, principalmente os celulares, destinando atenção na realização do 
jogo, interagindo e fazendo as imitações dos animais existentes. Observamos que 
esse recurso de Tecnologia Assistiva se constitui em uma ótima ferramenta para o 
desenvolvimento da linguagem. Compreendemos, ao longo da pesquisa e com o 
relato de experiência, que os alunos apresentaram maior dificuldade no manuseio do 
computador, mostrando mais familiaridade e interesse com o uso dos celulares o 
que acarretou a necessidade de o jogo ser aplicado utilizando smartphones ou 
tabletes. Os alunos com TEA possuem grande interesse por recursos tecnológicos, 
imagens, sons e figuras coloridas, principalmente na Educação Infantil; algo que 
auxiliou na execução do jogo e no manuseio dos recursos presentes nele. 
 
Palavras chaves: Educação Infantil. Autismo. Tecnologia Assistiva. 
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ABSTRACT 
 

The dissertation entitled Games for autistic students: the creation of an Assistive 
Technology for children with ASD in Early Childhood Education aims to develop, 
apply and evaluate a teaching and language game with children who have Autism 
Spectrum Disorder in Early Childhood Education, developing the creation of an 
interactive game with audiovisual resources for children with ASD. The research will 
be qualitative. Taking into account the increase in the number of children with autism 
present in Early Childhood Education, we will analyze bibliographical materials that 
address the topic raised. After studying concepts and data related to autism, 
Assistive Technology and the relevance of audiovisual resources, we will build a 
game to be used in Early Childhood Education with autistic children, reflecting on its 
organization, its methodology and its benefits for students. We will also analyze it 
following Vigotsky's perspective and his theory in relation to language development. 
The game will contribute to the development of language and social interaction of 
students with ASD, helping teachers to have a pedagogical resource that enables the 
acquisition of such skills. When producing the game for children in Early Childhood 
Education, we observed the interest that students with ASD have in using 
technology, especially cell phones, paying attention to playing the game, interacting 
and imitating existing animals. We observed that this Assistive Technology resource 
is an excellent tool for language development. We understood, throughout the 
research and with the experience report, that the students had greater difficulty in 
using the computer, showing more familiarity and interest in using cell phones, which 
led to the need for the game to be applied using smartphones or tablets. Students 
with ASD have a great interest in technological resources, images, sounds and 
colorful figures, especially in Early Childhood Education; something that helped in 
playing the game and in handling the resources present in it. 
 
Key words: Early Childhood Education. Autism. Assistive Technology. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

LISTAS DE SIGLAS 

 

APA - Associação Americana de Psiquiatria.  

CID - Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados a Saúde.  

DI - Deficiência Intelectual.  

DSM - Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais. 

TA - Tecnologia Assistiva.  

TDAH - Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade. 

TEA - Transtorno do Espectro Autista.  

TOD - Transtorno Desafiador Opositor. 

UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. 

CIPTEA- Carteira de Identificação da Pessoa com TEA. 

PEI- Plano Educacional Individualizado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 
 

 

LISTA DE IMAGENS 

 

Imagem 1 - Jogo da Memória....................................................................................41 

Imagem 2 - Verso do Jogo da Memória.....................................................................42 

Imagem 3 – Inserção das Imagens no Jogo da Memória..........................................55 

Imagem 4 – Escolha das Formas Presentes no Jogo da Memória...........................56 

Imagem 5 - Processo de Formatação do Jogo da Memória......................................56 

Imagem 6 – Configurações e Animações presentes no PowerPoint.........................57 

Imagem 7 - Animações usadas para a Elaboração do Jogo da Memória.................58 
Imagem 8 – Inserção dos Áudios no Jogo.................................................................58 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 
 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 – Animais usados na Confecção do Jogo da Memória...............................55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



11 
 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 - Níveis de Suporte para o Transtorno do Espectro Autista......................36 

Quadro 2 - Sinais do Transtorno do Espectro Autista na Primeira Infância..............37 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



12 
 

 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 13 

2 BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL ............................................... 17 

2.1. LEGISLAÇÕES NACIONAIS E INTERNACIONAIS QUE ASSEGURARAM E 

MARCARAM O PROCESSO DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 20 

2.2 LEIS QUE GARANTEM A ESCOLARIZAÇÃO DOS ALUNOS COM 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NAS ESCOLAS DE ENSINO 

REGULAR ............................................................................................................. 26 

3 CONCEPÇÕES E DEFINIÇÕES ACERCA DO TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA ................................................................................................................... 29 

3.1 DIAGNÓSTICO DO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E 

INTERVENÇÕES NECESSÁRIAS AO DESENVOLVIMENTO ............................. 33 

3.2 DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM: IMPLICAÇÕES RELACIONADAS 

AO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA .................................................... 38 

 

4 DEFINIÇÃO DE TECNOLOGIA ASSISTIVA ......................................................... 43 

4.1. OS JOGOS PARA CRIANÇAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA, A IMPORTÂNCIA DA GAMIFICAÇÃO COMO UM RECURSO DE 

TECNOLOGIA ASSISTIVA PARA O TEA NA EDUCAÇÃO INFANTIL ................... 47 

5 RECURSO EDUCACIONAL: JOGO DA MEMÓRIA PARA CRIANÇAS AUTISTAS 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL ...................................................................................... 52 

5.1 ESTRUTURAÇÃO DO JOGO E ROTEIRO DE CRIAÇÃO ......................... 55 

6 USO PRELIMINAR ENQUANTO RELATO DE EXPERIÊNCIA E RESULTADOS 

DO JOGO DA MEMÓRIA CONSTRUÍDO NO 

POWERPOINT....................................61 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 63 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 65 

 

 
 
 
 
 

 



13 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

  

A dissertação apresentada abaixo tem como principal finalidade a criação de 

um jogo para crianças autistas na Educação Infantil como um recurso de Tecnologia 

Assistiva (TA) que possa contribuir para o desenvolvimento da comunicação e da 

interação social desse público-alvo. O objetivo geral da dissertação e da pesquisa se 

constitui em elaborar, aplicar e avaliar um jogo de ensino e aprendizagem para 

alunos que possuem transtorno do espectro autista (TEA) na Educação Infantil em 

consonância com os seguintes objetivos específicos: criar uma tecnologia assistiva 

visando o desenvolvimento da linguagem de alunos com TEA, utilizando celulares, 

tablets e recursos tecnológicos desde a Educação Infantil, com a finalidade de 

promover a inclusão. Utilizar recursos e ferramentas dos aplicativos Canva e 

PowerPoint para a criação de uma tecnologia assistiva voltada à Educação Infantil. 

No desenvolvimento da pesquisa, temos como objetivo responder à seguinte 

problematização ao longo do estudo: um jogo educativo fundamentado pode ajudar 

no desenvolvimento da linguagem na Educação Infantil? Realizar a pesquisa 

buscando entender a relevância desse aspecto para o aprendizado e a inclusão de 

alunos com TEA. O interesse pelo estudo surgiu da necessidade de criar estratégias 

e recursos em sala de aula na Educação Infantil que promovam o desenvolvimento 

da aprendizagem de alunos com TEA, especialmente no que se refere à linguagem 

e à interação social. 

Além disso, buscamos conhecer as características e o que vem a ser esse 

transtorno do neurodesenvolvimento, como desenvolver práticas pedagógicas que 

despertem a atenção dos alunos autistas com interesses restritos e como motivar o 

aprendizado de alunos com TEA na Educação Infantil, buscando o incentivo a 

linguagem e interações sociais já na primeira etapa da educação básica.  

A pesquisa foi realizada por meio de um levantamento bibliográfico do 

histórico da Educação Especial, das leis que asseguram a inclusão nas escolas 

regulares, todas as conquistas e lutas travadas pelas pessoas com deficiência, as 

características do TEA e a definição de TA, propondo um jogo como ferramenta para 

o aprendizado e o desenvolvimento da linguagem e da socialização de crianças com 

TEA na Educação Infantil. A abordagem metodológica utilizada em grande parte foi 

a qualitativa. No primeiro momento, foi realizado um estudo bibliográfico sobre os 
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assuntos abordados no decorrer da pesquisa. Em seguida, elaboramos a construção 

do jogo da memória. 

 No primeiro capítulo, realizamos um breve histórico da Educação Especial, 

observando vários marcos que influenciaram e contribuíram para a criação da 

legislação que garante a escolarização das pessoas com deficiência nas instituições 

regulares de ensino. Colocamos em ênfase algumas leis, decretos nacionais e 

internacionais que auxiliaram na promoção e na garantia da educação inclusiva e 

para fechar descrevemos algumas leis e decretos que garantem a escolarização dos 

alunos com TEA nas Escolas de Ensino Regular. 

Silva (2022) relata sobre a inclusão nas escolas regulares e a importância de 

uma educação que leve em consideração as limitações e as dificuldades 

apresentadas pelos alunos, trabalhando os conteúdos e os conhecimentos de 

diferentes formas e com uma diversidade de metodologias e recursos. 

 

Inclusão é quando escola e todos os envolvidos se adequam para 
atender a criança com deficiência, inserida no ensino regular e a 
instituição educacional deverá também estar se adequando às 
práticas, conteúdos, e material específico para que a criança 
participe da aula dentro de suas limitações e potencialidades (Silva, 
2022, p.23).  

 

Na segunda sessão da nossa dissertação, apresentamos as concepções e 

definições acerca do TEA e o desenvolvimento da linguagem: implicações 

relacionadas ao TEA, diagnóstico do TEA e intervenções necessárias ao 

desenvolvimento. O TEA está cada vez mais presente à nossa volta, com a 

facilidade do diagnóstico, o que colabora para um melhor desenvolvimento das 

pessoas que o possuem desde a Educação Infantil, primeira etapa da Educação 

Básica, promovendo um ensino que comtemple as diferentes formas de 

aprendizagem.  

Nôvoa (2018) menciona os desafios e as inquietudes manifestadas pelos 

professores nos dias atuais. Os professores enfrentam inúmeros desafios em 

relação ao desenvolvimento de atividades de crianças autistas, atividades e 

metodologias que auxiliam na aprendizagem diante das suas limitações. No decorrer 

da dissertação iremos fazer uma discussão sobre a definição do TEA, suas 

possíveis causas, o diagnóstico, os tratamentos e as intervenções que auxiliam no 

aprendizado das pessoas que o possui.  



15 
 

De acordo com Vigotsky (1991) o pensamento e a linguagem são 

relacionados, e as crianças aprendem por meio da interação social realizada no 

meio que fazem parte, aprendendo os signos e os significados de objetos, 

instrumentos, palavras, nominadas e elaboradas ao longo da história, seguindo a 

cultura de cada povo; ou seja, para esse estudioso, nós aprendemos com o meio e 

ao passar do tempo criamos nossas próprias experiências de acordo com aquilo que 

vivemos e internalizamos.  

Para Tamanaha et al. (2013), o TEA tem suas características próprias. Os 

alunos que o apresentam podem ter os comportamentos específicos, como 

alterações significativas na comunicação, com linguagem verbal e não verbal, 

socialização e comportamentos estereotipados, com uma restrição significativa de 

interesses. Alunos com TEA podem apresentar outras comorbidades que tornam o 

processo educativo um grande desafio, o que leva à necessidade da inovação de 

metodologias e práticas de ensino.  

Na terceira sessão da dissertação, realizamos um estudo referente a 

definição de TA, os jogos para crianças com TEA, a importância da gamificação 

como um recurso de TA para o TEA na Educação Infantil e a apresentação do 

produto educacional, explicando as partes e a construção do jogo no PowerPoint, 

assim como os resultados e obstáculos obtidos no decorrer do seu planejamento e 

execução.  

A TA se torna uma ferramenta que pode auxiliar os professores na criação 

de recursos que chamem a atenção dos alunos, levando em consideração que os 

alunos com TEA possuem interesses restritos. Alves (2017) contribui para a 

definição de TA:  

 

A Tecnologia Assistiva, nesse caso, apresenta-se como novidade por 
ter em si o pressuposto de defender a inclusão de pessoas que por 
algum motivo apresentam alguma dificuldade para realizar atividades 
diárias, por não disporem de alguma funcionalidade física, corporal, 
sensorial ou intelectual, que um ser humano considerado normal 
possa realizar (Alves, 2017, p.86).  
 

 

A TA auxilia os alunos no desenvolvimento de atividades que apresentam 

alguma limitação, ou seja, contribui com ferramentas, instrumentos e estratégias 

para que as pessoas com algum tipo de deficiência ou não, se apropriem dos 

saberes e conhecimentos trabalhados nas instituições de ensino e também nas 
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atividades cotidianas. No decorrer da pesquisa e com a prática em sala de aula, 

chegamos à conclusão de que os alunos com TEA possuem um grande interesse 

nos jogos de computadores e celulares, o que nos levou a criar um jogo da memória 

para crianças com TEA na Educação Infantil com recursos sonoros e visuais. 

Santos e Lima (2020) discutem a influência que os jogos podem 

proporcionar nas relações sociais e vivencias dos alunos com TEA, já que, com essa 

realização, eles entram em contato com regras e comandos que podem ser 

aplicados na interação com as pessoas. Tais posicionamentos são fundamentais e 

são passados de forma lúdica para os alunos, principalmente na Educação Infantil, 

etapa de escolarização que as crianças aprendem brincando. De acordo com os 

autores, 

 

Ao jogar, o sujeito segue regras determinadas, necessitando 
executá-las com atenção e concentração, pois os jogos envolvem 
tomadas de decisões e de estratégias para solução de problemas e 
para a busca de uma recompensa, o que facilmente estimula e 
envolve o jogador. Ao finalizar o jogo, o sujeito então, será capaz de 
utilizar as experiências adquiridas em seu cotidiano. Em suma, ao 
serem postos em situações similares às que foram vivenciadas nos 
jogos, os sujeitos tendem a se sentirem seguros e/ou aptos a 
realizarem determinadas ações, ou seja, utilizar um ambiente virtual 
“gamificado”, pode indicar a possibilidade dos jogadores se 
reinventarem e se constituírem no mundo real (Santos e Lima, 2020, 
p.09).  

 

Os jogos auxiliam as crianças autistas no desenvolvimento da atenção e da 

concentração, assim como na apropriação de comportamentos necessários ao 

convívio social, as crianças, no decorrer dos jogos, vivenciam sensações e atitudes 

que podem ser empregadas e reproduzidas na vida real, como o respeito às regras e 

a vez de cada jogador. Ao analisarmos todas essas questões, percebemos a 

relevância da criação do jogo da memória como um recurso de TA para crianças 

com TEA na Educação Infantil e uma pesquisa voltada para esse assunto de 

extrema relevância em nossos dias atuais.  
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2 BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

A Educação Especial e a busca por direitos da pessoa com deficiência 

passaram por longas conquistas e retrocessos ao longo do tempo. Nesse capítulo, 

iremos apresentar um breve histórico de como se deu esse processo e os marcos 

que caracterizaram cada período que promoveu os direitos e a criação de leis que 

temos na atualidade; leis que contemplam e garantem a inclusão nas escolas 

regulares da Educação Básica. De acordo com a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 

2015, são consideradas pessoas com deficiência:  

 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.§ 1º A avaliação da 
deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: (Vigência)  
(Vide Decreto nº 11.063, de 2022) I - os impedimentos nas funções e 
nas estruturas do corpo; II - os fatores socioambientais, psicológicos 
e pessoais; III - a limitação no desempenho de atividades; IV - a 
restrição de participação (LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015, 

p.01).  
 

Fernandes, Schlesener e Mosquera (2011) relatam que a luta das pessoas 

com deficiência foi marcada por batalhas e preconceitos, algo que caracteriza toda 

essa trajetória na busca por direitos, seu lugar e papel na sociedade, assim como o 

direito a uma educação de qualidade. A luta por uma educação inclusiva, pela 

participação e pelo reconhecimento social foi dividida em alguns períodos que nos 

ajudam a compreender toda essa jornada da pessoa com deficiência ao longo da 

história. São eles exclusão, segregação, integração e inclusão. 

De acordo com Fernandes, Schlesener e Mosquera (2011), na Idade Média, 

muitas pessoas com deficiência foram mortas ou totalmente abandonadas à margem 

da sociedade. 

 

Mas na história da humanidade a imagem que muitos deficientes 
carregavam era a imagem de deformação do corpo e da mente. Tal 
imagem denunciava a imperfeição humana. Há relatos, segundo 
Gugel (2007), de pais que abandonavam as crianças dentro de 
cestos ou outros lugares considerados sagrados. Os que sobreviviam 
eram explorados nas cidades ou tornavam-se atrações de circos. O 
nascimento de indivíduos com deficiência era encarado como castigo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11063.htm#art1
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de Deus; eles eram vistos como feiticeiros ou como bruxos. Eram 
seres diabólicos que deveriam ser castigados para poderem se 
purificar. Nesse período, a Igreja se constitui como um grande aliado 
dos deficientes, pois os acolhiam (Fernandes, Schlesener e 
Mosquera, 2011, p. 134).  

 

Após vivenciarmos esse longo período de total exclusão social das pessoas 

com deficiência, passamos a perceber um olhar em relação ao atendimento deles 

em hospitais, clínicas etc. Esse período é marcado pelo termo segregação em que 

as pessoas que possuíam alguma deficiência eram abandonadas nesses locais, 

principalmente em instituições com o olhar voltado para práticas da medicina tendo a 

cura como finalidade principal.  

No Brasil, de acordo com Mendes (2011), nas décadas de 70 e 80, esses 

locais destinados ao atendimento de pessoas com deficiência ganharam foco. “Os 

médicos foram os primeiros a estudar os casos de crianças com prejuízos mais 

graves e a criarem instituições para elas junto a sanatórios psiquiátricos” (Mendes, 

2011, p.95). Para a autora, a área da saúde se preocupou com o atendimento das 

pessoas com deficiência, mas em relação à educação pouco se pensava. As 

pessoas ficavam separadas da sociedade nesses centros médicos, o que acarretava 

uma falta de participação e de pertencimento no meio que faziam parte. Toda essa 

trajetória foi denominada pelo conceito de higienismo, que entendia que as 

deficiências eram desencadeadas por doenças como sífilis, tuberculose, entre 

outras. 

Como observamos nessa fase da segregação, as pessoas com deficiência 

eram internadas ou deixadas em instituições sem ter contato, vivendo isoladas com 

tratamentos médicos sem uma atenção maior para o processo de escolarização e 

autonomia. Nunes, Saia e Tavares (2014) relatam acerca desse período de 

atendimento em clínicas, hospitais e vários outros tipos de estabelecimentos. 

 

Na antiguidade, assim como através dos séculos da era cristã (como 
na Inquisição e na luta eugenista), as pessoas com deficiência foram 
objeto de eliminação direta ou indireta, ora em função de sua 
“inutilidade funcional”, ora porque eram consideradas manifestação 
do demônio ou de castigo divino (Araújo, 2010). Por outro lado, com 
o passar do tempo, os povos das mais diversas nações passaram a 
praticar o assistencialismo ou a promover a readaptação da pessoa 
com deficiência. O Cristianismo, ainda na Idade Média, interferiu na 
forma de tratamento dessas pessoas, as quais passaram a ser 
amparadas em casas de assistência mantidas pelos senhores 

feudais (Nunes, Saia e Tavares, 2014, p.1108).  
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De acordo com Nunes, Saia e Tavares (2014), o percurso da movimentação 

histórica das pessoas com deficiência foi de um período em que eram exterminadas 

da sociedade a uma fase que eram atendidas em instituições não tendo contato e 

nem estabelecendo relações sociais; somente guiadas pelo assistencialismo e por 

tratamentos médicos que tinham como finalidade a cura e não uma educação e um 

acompanhamento especializado. Esse período de segregação foi literalmente 

marcado como um período de institucionalização.  

Após essa segregação, vem à tona um período marcado como integração, 

dando lugar ao assistencialismo e à normalização. De acordo com Fernandes 

(2011), na Idade Moderna, surgiram novas concepções acerca das pessoas com 

deficiência, os marginalizados, os moradores de rua, os mutilados pela guerra, então 

observou-se a necessidade devido à grande demanda de preparar essas pessoas 

para o mercado de trabalho, o que acarretou o início dos estudos sobre as 

deficiências.  

Com a fala de Fernandes (2011), podemos analisar que o período 

considerado de institucionalização das pessoas com deficiência no Brasil e no 

mundo veio com a intencionalidade do preparo de mão de obra para o mercado de 

trabalho. Ainda não havia preocupação com a inserção dessas pessoas na 

sociedade, tanto em questão educacionais e de acessibilidade. Observamos que a 

sociedade se moldava de acordo com seus interesses, não com uma inclusão 

verdadeira que desenvolvesse e proporcionasse uma vida digna a todos.  

Após esses períodos de exclusão, segregação e institucionalização, passa a 

se pensar na criação de leis referentes à inclusão, principalmente ao tratarmos da 

educação de pessoas com deficiência e dos direitos humanos, marco histórico na 

luta e na busca pela inclusão. Para encerrarmos a breve apresentação do processo 

histórico, iremos trazer algumas leis que marcaram o processo de inclusão nas 

escolas de ensino regular e deram início a toda essa discussão e estruturação das 

instituições de ensino. 
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2.1. LEGISLAÇÕES NACIONAIS E INTERNACIONAIS QUE ASSEGURARAM E 

MARCARAM O PROCESSO DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

 

Um documento-chave na luta pela inclusão de pessoas com deficiência nas 

escolas regulares foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos que, em seu 

artigo 26, esclarece que todos têm direito à educação em todas os seus níveis e 

modalidades, sem nenhuma forma de exclusão, sendo ofertada a todas as pessoas 

sem qualquer distinção.  

No Brasil passa a se pensar em uma educação inclusiva com a criação da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no ano de 1961, que também 

assegura, assim como a Declaração Universal dos Direitos Humanos em seus 

artigos 2 e 3, que todos têm direito à educação e que ela deve ser ofertada sem 

qualquer tipo de discriminação, e que cabe aos pais escolherem o tipo de educação 

para os filhos, na instituição ou no lar.  

A lei n° 5.692, de 11 de agosto de 1971, em seu artigo 9, com uma alteração 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, faz uma breve menção sobre a 

escolarização de alunos com deficiência. 

 

Art. 9º Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os 
que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de 
matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial, de 
acôrdo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de 
Educação (Brasil, 1971). 

 

Ao analisarmos alguns documentos, percebemos que, mesmo com a 

garantia de uma educação para as pessoas com deficiência, em alguns momentos, 

elas tinham um atendimento especializado fora da sala de aula comum, o que não 

acarretava uma verdadeira inclusão; ainda eram separadas dos demais, e mesmo 

assim percebemos um avanço, já se pensando na escolarização desses alunos.  

Em 1990, no Brasil, houve a criação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, que também veio assegurar o direito das pessoas com deficiência, 

esclarecendo em seus artigos e sessões da Educação que todos têm direito ao 

ensino sem nenhuma ou qualquer forma de distinção.  

Antecedendo o Estatuto da Criança e do Adolescente, temos a criação da 

Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 208, inciso III, garante a 

escolarização de pessoas com deficiência preferencialmente nas instituições de 
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ensino regular: “III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1988, p.115). 

Entre o desenvolvimento do Estatuto da Criança e do Adolescente também 

presenciamos, nesse mesmo ano, 1990, em Jomtiem, Tailândia, dentro do cenário 

da Legislação Internacional, a elaboração da Declaração Mundial sobre Educação 

para todos: plano de ação para satisfazer as necessidades básicas de 

aprendizagem que, em seu artigo 3, inciso 5, com a Organização das Nações 

Unidas para a educação, a ciência e a cultura (UNESCO), estabelece a importância 

das pessoas com deficiência fazerem parte e se sentirem pertencentes nas escolas 

regulares com suas necessidades atendidas:  

1. As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas 
portadoras de deficiências requerem atenção especial. É preciso 
tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação aos 
portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte 
integrante do sistema educativo (Brasil, 1990, p.19).  

 

Fazendo um paralelo entre a legislação brasileira e a internacional em 

relação às pessoas com deficiência, no ano de 1994, dando continuidade, foi 

realizada a Conferência Mundial de Educação Especial em Salamanca na Espanha, 

uma conferência primordial e fundamental para a educação. Nessa convenção, 

representantes de vários países se reuniram para discutir e fomentar a necessidade 

da educação de pessoas com deficiência nas escolas de ensino regular. 

A Conferência Mundial de Salamanca ressalta a importância do respeito aos 

direitos das pessoas com deficiência, principalmente ao tratarmos da escolarização 

em que se vê a necessidade de colocar em prática uma educação que seja 

inclusiva, que todos possam ser ensinados na escola regular, independente das 

suas limitações, e que cabe às instituições de ensino desenvolverem metodologias e 

práticas que contribuam para tal finalidade. Em relação aos direitos da pessoa com 

deficiência, a Declaração de Salamanca ainda salienta:  

 

1. Acreditamos e Proclamamos que: • toda criança tem direito 
fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e 
manter o nível adequado de aprendizagem, • toda criança possui 
características, interesses, habilidades e necessidades de 
aprendizagem que são únicas, • sistemas educacionais deveriam ser 
designados e programas educacionais deveriam ser implementados 
no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais 
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características e necessidades, • aqueles com necessidades 
educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que 
deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, 
capaz de satisfazer a tais necessidades, • escolas regulares que 
possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes 
de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades 
acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando 
educação para todos; além disso, tais escolas provêem uma 
educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, 
em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema 
educacional (Brasil, 1994, p. 1). 

 

Em 1994, há a criação da Política Nacional de Educação Especial, outro 

documento que marca a trajetória da inclusão no cenário brasileiro. Nesse 

documento, observamos uma breve definição das deficiências, assim como a 

menção das salas de recursos e do atendimento especializado. Notamos que no 

documento é citado a questão da integração.  

A escolarização das pessoas com deficiência na escola regular era concebida 

como um processo de integração em que buscavam a aceitação daqueles que 

possuíam alguma deficiência. Com o desenvolvimento e os avanços no cenário 

legislativo ligado à educação de pessoas com deficiência, em 1996, é promulgada a 

Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional 9394/96 que, diferente da LDB de 

1961 que não mencionava a escolarização desse público-alvo, mas sim a educação 

de um modo geral, dispõe o capítulo 5 somente para a educação especial, 

priorizando o atendimento nas escolas regulares. 

No artigo 58 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), 

percebemos que há garantido o direito de as pessoas com deficiência serem 

escolarizadas nas escolas regulares, porém observamos que, no inciso dois, as 

situações que não sejam possíveis à inclusão em salas regulares serão atendidas 

em classes e escolas especializadas, o que nos leva a entender a necessidade de 

um maior suporte e preparo nas escolas de ensino regular.  

Dando continuidade a essa discussão, o artigo 59 da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional ressalta como deve ser o ensino para pessoas com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação:  

 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 



23 
 

habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013) 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 
II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o 
nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de 
suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores do 
ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva 
integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas 
para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem 
como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular 
(Brasil, 1996, p.25-26). 

 

Dentre os documentos que asseguram os direitos da pessoa com 

deficiência, temos também o decreto nº 3298, que regulamenta a Lei 7853/89 e 

estabelece que as pessoas com deficiência têm direito a educação, saúde e 

trabalho:  

 

Art. 1o A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência compreende o conjunto de orientações normativas que 
objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiência. 
Art. 2o Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à 
pessoa portadora de deficiência o pleno exercício de seus direitos 
básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao 
desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência 
social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao 
amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da 
Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e 
econômico (Brasil, 1999, p.01).  

 

Olhando para as legislações citadas no corpo dessa dissertação, analisamos 

como o olhar acerca da escolarização de pessoas com deficiência já vem tomando 

um novo espaço de discussão e de amparo legal por seus direitos respeitados, tanto 

a educação como em outras esferas da sociedade — um longo processo de lutas e 

recomeços.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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No ano de 2001, foram elaboradas as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial, um documento que salientou a importância da inclusão nas escolas de 

ensino regular. O inciso dois das Diretrizes Curriculares para a Educação Especial 

deixa claro que as escolas regulares precisavam estar preparadas, tanto em 

estrutura como em formação de professores, para uma escolarização de sucesso.  

Em 2001, mesmo que seja tardio, travamos uma grande batalha para essa 

conquista, embora hoje ainda tenha muito o que conquistar, mas cada resolução, 

decreto, lei, nos mostra um grande avanço. Ainda em 2001, tivemos um documento 

muito importante para a Educação Especial, o Plano Nacional de Educação, que 

estabeleceu objetivos e metas ligadas à Educação Especial, preferencialmente nas 

escolas regulares, preocupando-se com a formação de professores para esse 

trabalho.  

Entre os documentos citados, também temos outros de extrema importância 

para a escolarização de pessoas com deficiência, como o decreto 5626/05, que 

esclarece sobre a importância do ensino em libras e o braile. O Plano Nacional de 

Educação em Direitos humanos (2007), que expõe a necessidade de um trabalho 

curricular em sala de aula voltado às diferenças, citando entre elas a importância do 

respeito a todas as pessoas e o acesso a todas as esferas sociais.  

O Decreto n° 6.094/2007 aborda a necessidade e o direito de os alunos com 

deficiência terem acesso a uma educação de qualidade e a frequentarem as escolas 

de ensino regular “IX - garantir o acesso e permanência das pessoas com 

necessidades educacionais especiais nas classes comuns do ensino regular, 

fortalecendo a inclusão educacional nas escolas públicas (Brasil, 2007, p.01).  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva também foi de extrema relevância no ano de 2008. Em sua composição, 

apresentou os marcos históricos e normativos da Educação Especial, seu 

diagnóstico, os objetivos dessa política, os alunos atendidos pela Educação Especial 

e as diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, algo essencial, que trouxe a valorização da inclusão nas 

escolas regulares e um atendimento de qualidade para os alunos com deficiência, 

assim como a preparação e qualificação dos profissionais da educação.  

 

Em todas as etapas e modalidades da educação básica, o 
atendimento educacional especializado é organizado para apoiar o 
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desenvolvimento dos alunos, constituindo oferta obrigatória dos 
sistemas de ensino e deve ser realizado no turno inverso ao da 
classe comum, na própria escola ou centro especializado que realize 
esse serviço educacional (Brasil, 2008, p. 16).  

 

Ao entrarmos em contato com a Política Nacional de Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva entendemos que ela faz uma abordagem em 

relação à escolarização das pessoas com deficiência, em consonância com o 

atendimento especializado, alegando que deve ser realizado em contraturno, mas 

não com fins de escolarização, garantindo que esse processo seja prioritariamente 

realizado nas escolas regulares com todo suporte e estratégias necessárias.  

No ano de 2011, tivemos o Decreto n° 7.611/2011, que reforçou a inclusão 

nas escolas. De acordo com este decreto, deve haver a garantia de um ensino que 

seja inclusivo em todas as etapas e modalidades de ensino e ele precisa ser uma 

realidade das escolas, não só a oferta de vagas, mas sim um trabalho com apoio de 

profissionais especializados que atenda às necessidades apresentadas por todos os 

alunos.  

Muitas vezes a inclusão acontece, mas não com uma formação adequada 

dos profissionais da educação básica e suportes em relação ao acompanhamento 

dos alunos por profissionais especializados. O Decreto n° 7.611/2011 dá seguimento 

as medidas cabíveis para uma verdadeira inclusão. 

 

V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional 
geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação; 
VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, 
de acordo com a meta de inclusão plena; 
VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular 
de ensino; e 

VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições 
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva 
em educação especial (Brasil, 2011, p.01).  

 

O Decreto n° 7611/2011 garante por lei a escolarização das pessoas com 

deficiência nas escolas regulares, tendo por direito profissionais de apoio quando 

necessário e adaptações curriculares e estratégias que atendam às necessidades 

educacionais em sala de aula. Para fechar a nossa análise da legislação, citamos a 

Lei n° 13.146, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da pessoa com deficiência, 
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que, em seu artigo 1°, esclarece o direito de igualdade e de uma educação de 

qualidade.  

Com a Lei Brasileira de Inclusão e toda a análise dos marcos legais que 

realizamos no decorrer desse capítulo, percebemos a trajetória legal da Educação 

Especial às suas conquistas ao longo do tempo, período marcado por lutas ainda 

necessárias na atualidade. Percebemos a necessidade da inclusão nas escolas de 

ensino regular, assim como o preparo dos profissionais da educação no 

desenvolvimento de estratégias eficientes que tragam resultados para os alunos. A 

inclusão se faz essencial, principalmente para o desenvolvimento dos alunos com 

transtornos do desenvolvimento, como o TEA. 

 

2.2 LEIS QUE GARANTEM A ESCOLARIZAÇÃO DOS ALUNOS COM 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NAS ESCOLAS DE ENSINO REGULAR  

 

No tópico anterior dessa dissertação, analisamos políticas nacionais e 

internacionais que possuem o direito de assegurar a escolarização das pessoas com 

deficiência nas escolas regulares. Nessa seção da dissertação, iremos abordar 

algumas leis que garantem o direito à escolarização e ao acompanhamento 

necessário aos alunos com TEA.  

A Lei nº 8.742 de 1993 assegura o pagamento de um salário-mínimo para as 

pessoas com deficiência, incluindo as que possuem o TEA. Já a Lei 12.764/12 

garante a necessidade de os alunos com TEA terem um atendimento especializado 

com uma equipe multiprofissional e que as escolas garantam a vaga e a matrícula 

desses alunos, alegando que “Art. 7º O gestor escolar, ou autoridade competente, 

que recusar a matrícula de aluno com transtorno do espectro autista, ou qualquer 

outro tipo de deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-

mínimos” (Brasil, 2012, p. 1).  

A Lei 12.764/12 protege e garante os direitos das pessoas com TEA, 

colocando em destaque a realização da carteira dos que possuem o transtorno. 

Essa lei menciona, assim como as outras, a importância do respeito à integridade, 

da não violência e da garantia de um atendimento com uma equipe com diferentes 

profissionais. Estabelece o direito à moradia, a uma educação de qualidade, 

principalmente a profissionalizante, para a garantia de vagas no mercado de 

trabalho. Esta lei também caracteriza e define com deficiência as pessoas com TEA, 
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buscando que os seus direitos e o auxílio no processo educacional sejam atingidos e 

assegurados.  

O Decreto n° 8.368 de 2014 estabelece que os alunos com TEA necessitam 

de uma educação permanente e com profissionais qualificados, além de incentivar 

as pesquisas que sejam benéficas ao atendimento e à criação de instrumentos e 

práticas diversas que auxiliem no dia a dia das pessoas com TEA, apoio nas 

questões educacionais, psicológicas e de saúde, garantindo o desenvolvimento em 

sua totalidade.  

O Decreto n° 12.115 de 2014 assegura a criação do Sistema Nacional de 

Cadastro da Pessoa com TEA, preocupando-se com o cumprimento dos direitos 

estabelecidos pelas leis citadas acima. Com esse cadastro, é gerado o CIPTEA 

(Carteira de Identificação da Pessoa com TEA), a carteira que contribui para a 

identificação e a adequação dos espaços para o recebimento e o acolhimento 

daqueles que possuem TEA.  

A Lei Romeo Mion altera a Lei Berenice Piana, acordando sobre a criação 

da carteira de Identificação da pessoa com TEA de forma gratuita, colocando 

também a adesão da fita de quebra-cabeça, símbolo da conscientização mundial do 

TEA, recurso utilizado para identificar a prioridade de atendimento em diferentes 

esferas da sociedade.  

De acordo com a Lei n° 21.964, assim como as demais, define que as 

pessoas com TEA são consideradas com deficiência nos termos da Lei, portanto, 

todas as leis citadas no decorrer dessa dissertação também são destinadas a esse 

público-alvo e garantem os seus direitos em diferentes aspectos. Esta lei, 

promulgada pelo Governador do Paraná, dispõe de estratégias para que sejam 

cumpridas aquilo que as demais legislações defendem: o atendimento na saúde, 

educação, esporte e lazer para pessoas com TEA.  

A Lei n° 21.964 assegura o direito de uma educação de qualidade, uma 

formação continuada ao longo do processo escolar dos alunos com TEA, assim 

como de condições que promovam o ensino profissionalizante e a inserção no 

mercado de trabalho, garantia de matrícula prioritária, a promoção de atividades 

extracurriculares conduzidas por profissionais especializados. Além disso, assegura 

o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas e de pesquisas que 

incentivem a criação de novas metodologias e práticas de ensino e TA, o que resulta 

no objetivo de nossa pesquisa e da criação do jogo. 
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A lei n° 21.964 de 2024 destaca que, em casos de comprovação, os alunos 

com TEA terão direito a um professor de apoio especializado. A construção de um 

plano de atendimento educacional, seguindo as necessidades e os interesses 

apresentados pelos alunos, assim como a execução do Plano Educacional 

Individualizado (PEI). O artigo 47 desta lei certifica em relação à relevância de seguir 

o Plano Educacional Individualizado, promovendo práticas e estratégias que sejam 

de interesse e que atendam às necessidades de aprendizagem dos alunos. O artigo 

53, no inciso VII, destaca o uso da TA para a aprendizagem de alunos autistas:  

 

VII - ensinar e usar recursos de Tecnologia Assistiva, tais como as 
tecnologias da informação e comunicação, a comunicação alternativa 
e aumentativa, a informática acessível, o soroban, os recursos 
ópticos e não ópticos, os softwares específicos, os códigos e 
linguagens, as atividades de orientação e mobilidade entre outros, de 
forma a ampliar habilidades funcionais dos alunos, promovendo 
autonomia, atividade e participação (Paraná, 2024, p. 16).  

 

Com a análise de algumas leis e decretos relacionadas ao TEA, 

compreendemos a importância de um ensino especializado e que atenda às 

características desse transtorno do desenvolvimento, cumprindo os direitos do aluno 

em sala de aula, criando recursos e instrumentos que atendam às suas 

especificidades e que promovam a socialização e a linguagem, de acordo com seus 

interesses. Na próxima seção da dissertação, iremos discutir as concepções e as 

definições acerca do TEA, trazendo suas características e a importância da TA, de 

acordo com as legislações e os direitos direcionados a esse público-alvo.  
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3 CONCEPÇÕES E DEFINIÇÕES ACERCA DO TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA 

 

No capítulo anterior, descrevemos um breve histórico da Educação Especial 

e as legislações, leis e decretos que fundamentaram e ampararam o processo de 

inclusão nas escolas de ensino regular, enaltecendo a importância de as pessoas 

com deficiência frequentarem essas instituições. Nesta seção e no decorrer dessa 

dissertação, iremos abordar o TEA, comum hoje nas salas de aulas, buscando 

apresentar uma ferramenta para trabalhar com esses alunos desde a Educação 

Infantil, primeira etapa da Educação Básica.  

De acordo com Liberalesso (2020), o termo autismo foi utilizado no ano de 

1908, que descreve:  

 

O termo “autismo” foi utilizado, pela primeira vez, em 1908, pelo 
psiquiatra suíço Paul Eugen Bleuler para descrever pacientes com 
sintomas que ele julgava semelhantes àqueles observados na 
esquizofrenia. Bleuler nasceu em 1857, na pequena cidade de 
Zollikon, estudou Medicina e Psiquiatria e, em 1898, assumiu a 
cátedra de Psiquiatria da Universidade de Zurique, transformando- a 
em uma referência mundial no estudo das doenças mentais 
(Liberalesso, 2020, p.13). 

 

Para Klin (2006), Kanner foi o primeiro pesquisador a analisar casos de 

crianças que demonstravam atrasos na fala, resistência à modificação da rotina, 

movimentos repetitivos, dificuldades na socialização, contato visual e afetivo com as 

pessoas ao seu redor, indícios que são comuns e presentes em pessoas que 

apresentam o TEA; casos que já eram vistos há muito tempo e que ainda não havia 

um diagnóstico e um acompanhamento de profissionais especializados como temos 

nos dias atuais.  

Com a análise feita por esse pesquisador, percebemos que Leo Kanner 

analisou 11 casos e os denominou de distúrbios autísticos, observando dificuldade 

no relacionamento e mudanças de comportamentos em diferentes ambientes e 

movimentos repetitivos e estereotipados, resistência a mudanças na rotina e em 

atividades cotidianas, falas com o uso de ecolalias (repetições de palavras). Todo o 

estudo levantado por Kanner definiu as características do que hoje chamamos de 

TEA.  



30 
 

Ao refletirmos sobre o texto da autora Klin (2006), observamos que o 

autismo vem sendo abordado desde a década de 40, porém não com a finalidade e 

a eficácia no diagnostico como temos na atualidade, além do tratamento com 

equipes multidisciplinares e terapias que auxiliam na aprendizagem, no 

desenvolvimento da fala e nas relações sociais.  

Inicialmente, estudiosos tentavam entender as pessoas que apresentavam 

atrasos na fala, estereotipias e a não socialização, chegando à conclusão em um 

determinado período histórico que esse transtorno era desencadeado pela falta de 

atenção dos pais, principalmente das mães, pensamentos que foram modificados, 

de acordo com as pesquisas que evoluíram e viram que essa é uma condição do 

neurodesenvolvimento humano. 

De acordo com Bardini (2020), Asperger também foi um precursor sobre os 

estudos de casos relacionados ao TEA, observando crianças que apresentavam 

mudanças significativas no comportamento em relação ao relacionamento e 

interação social. Cada análise realizada hoje contribui para o entendimento de como 

esse transtorno do desenvolvimento funciona. Asperger, de acordo com Bardini 

(2020), notava uma dificuldade na socialização das crianças, principalmente com 

maior incidência no sexo masculino.  

Observamos atualmente que alguns alunos com o transtorno possuem uma 

dificuldade maior no desenvolvimento da fala, principalmente nos primeiros anos de 

vida, algo que enfatiza a necessidade de metodologias que sejam eficazes já na 

infância para que a fala seja desenvolvida — fator que o jogo proposto se preocupa.  

As pessoas com TEA apresentam de forma comum atrasos na fala, 

movimentos repetitivos e dificuldades nas relações sociais, o que gera a 

necessidade, tanto das escolas como da sociedade em geral, da criação de 

mecanismos e estratégias que respeitem a individualidade e a forma de pensar e 

interagir desse público-alvo.  

Tamanaha et al. (2013) nos dá uma definição do que vem a ser esse 

transtorno. 

 

Transtorno do Espectro Autista é um termo que engloba um grupo de 
afecções do neurodesenvolvimento, cujas características envolvem 
alterações qualitativas e quantitativas da comunicação, seja 
linguagem verbal e/ou não verbal, da interação social e do 
comportamento caracteristicamente estereotipados, repetitivos e com 
gama restrita de interesses.  
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No espectro, o grau de gravidade varia de pessoas que apresentam 
um quadro leve, e com total independência e discretas dificuldades 
de adaptação, até aquelas pessoas que serão dependentes para as 
atividades de vida diárias (AVDs), ao longo de toda a vida. 
(Tamanaha et al., 2013, p.08).  

 

O TEA apresenta características definidas por American Psychiatric 

Association (2014), relacionadas à comunicação e à interação social em diferentes 

esferas, a compreensão e o desenvolvimento de relacionamentos com as pessoas a 

sua volta e com a realização de movimentos repetitivos. As dificuldades 

apresentadas pelas pessoas que possuem esse transtorno podem ser alteradas ao 

longo do tempo com as terapias e as atividades presentes no dia a dia que 

contribuem para a socialização e o desenvolvimento da linguagem. Estudos atuais 

também se preocupam em compreender o TEA, mas, nos estudos iniciais, se notava 

que o transtorno era relacionado com as doenças mentais, principalmente a 

esquizofrenia; pesquisas que buscavam entender o funcionamento do cérebro 

autista e suas diversas formas de comportamento.  

Silva (2022) traz mais um pesquisador que se dedicou a estudar as 

características do TEA. Seu nome é Bruno Bettelheim, austríaco, que, nos anos de 

1960, realizou três estudos de casos com crianças autistas. Sua pesquisa chegou a 

definir que esse transtorno era causado por uma doença emocional desenvolvida 

pela falta de atenção das famílias. Para ele, a criança se fechava em seu mundo de 

não existência. Esse estudo denominou a teoria chamada de Fortaleza Vazia, algo 

que se propagou pela França, especificamente na área de psiquiatria.  

Ao observarmos a fala de Bruno Bettelhein, analisamos que, de início, as 

causas do TEA eram destinadas ao relacionamento que as famílias tinham com as 

crianças, caracterizando que era decorrente da falta de atenção, o que direcionava à 

responsabilidade. O transtorno ainda não era concebido como uma mudança no 

neurodesenvolvimento, algo que acarretava tais comportamentos e modos diferentes 

de socialização.  

Viana (2019) faz um levantamento sobre a definição de TEA, seguindo as 

definições esclarecidas pela Associação Americana de Psiquiatria (APA), de acordo 

com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos mentais (DSM-V), 

caracterizando-o como transtorno do neurodesenvolvimento, explicando que esse 

diagnóstico deve levar em consideração a apresentação de alguns déficits ligados 

às habilidades sociais e à comunicação em junção com os comportamentos 
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repetitivos e restritivos, salientando a importância de se fazer um diagnóstico 

preciso, levando em consideração diferentes fatores, observados por profissionais 

qualificados.  

Andrade (2023), Associação Americana de Psiquiatria (2015), faz um 

levantamento referente aos graus e aos níveis de autismo e suas características 

para que professores e a sociedade em geral observem e respeitem as suas 

particularidades. 

 

De acordo com a Associação Americana de Psiquiatria (APA- 2015), 
pessoas com TEA nível 1 (grau leve) costumam apresentar pouco 
interesse nas interações sociais, especialmente na ausência de 
apoio, mas conseguem falar frases completas e envolver-se na 
comunicação, embora apresentem falhas na conversação, além de 
dificilmente iniciar uma conversa, exigindo apoio para mediar essas 
dificuldades. Pessoas com o nível 2 de TEA apresentam graves 
déficits na comunicação social verbal e não verbal, mesmo na 
presença de apoio, havendo limitação em dar início ou manter as 
interações sociais, por isso geralmente usam respostas reduzidas ou 
desconexas, daí necessitarem de apoio substancial. O nível 3 do 
transtorno demonstra graves déficits na comunicação social verbal e 
não verbal, causando prejuízos graves no funcionamento da 
comunicação. Há uma visível limitação em dar início e manter as 
interações sociais, e quando interagem costumam fazê-lo de maneira 
incomum ou para satisfazer a uma necessidade, reagindo somente a 
abordagens diretas, logo, necessitam de bastante apoio (Andrade, 
2023, p.64).  

 

O TEA possui diferentes níveis de suportes, e cada um necessita de um 

apoio e um acompanhamento, principalmente em sala de aula. As diferentes formas 

de apresentar os conteúdos colaboram para um maior aprendizado e auxiliam os 

alunos em suas dificuldades. É necessário um apoio de acordo com cada nível do 

TEA. As metodologias diversificadas atendem e alcançam os diferentes tipos de 

aprendizagem em sala de aula, questão que a dissertação busca colocar em foco, 

apresentando uma metodologia diversificada.  

Para Lopes (2022), o TEA e os sinais apresentados variam de cada pessoa; 

ou seja, cada um apresenta comportamentos específicos. Alguns são característicos 

do transtorno, porém, com ele, podem acarretar outras comorbidades que interferem 

e diversificam cada pessoa que apresenta o TEA. Piza (2022) descreve que a área 

médica foi a primeira a realizar pesquisas referentes ao autismo no segmento da 

psiquiatria. Todo esse início deu origem às pesquisas relacionadas a áreas que 
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temos na atualidade, conhecimentos fundamentais para o desenvolvimento da 

prática pedagógica em sala de aula.  

O CID 11 (2022) faz um levantamento atualizado das caraterísticas do TEA, 

destacando que o transtorno é caracterizado por dificuldades nas habilidades em 

manter as relações sociais de forma recíproca, comunicação social e várias outras 

restrições. Relatam que, o início do TEA ocorre na primeira infância, ou seja, nos 

primeiros anos de vida, mas os sintomas podem ser percebidos anos mais tarde, 

quando se nota dificuldades nos relacionamentos sociais. As dificuldades 

apresentadas de forma severa podem ocasionar prejuízos na socialização, na 

aprendizagem, nas relações familiares, porém as manifestações dos sintomas 

podem variar de acordo com cada ambiente em que o indivíduo se encontra 

inserido. Com a análise do documento CID 11, observamos e nos certificamos, ao 

longo da pesquisa, que, para a realização do diagnóstico do TEA, é preciso levar 

vários requisitos em consideração.  

Todas as definições levantadas pelos pesquisadores e demais documentos 

abordados revelam que o TEA se caracteriza pela dificuldade na fala, na interação 

social, rigidez na rotina e comportamentos estereotipados, o que vem de encontro 

com o nosso trabalho e a nossa pesquisa, que buscam entender o desenvolvimento 

dos alunos com esse transtorno, promovendo uma TA voltada para um jogo que 

incentive o desenvolvimento da linguagem e a interação de crianças autistas. No 

próximo tópico, iremos discutir sobre o desenvolvimento da linguagem: implicações 

relacionadas ao TEA.  

 

3.1 DIAGNÓSTICO DO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E 

INTERVENÇÕES NECESSÁRIAS AO DESENVOLVIMENTO  

 

O diagnóstico do TEA precisa ser bem criterioso, principalmente nos 

primeiros anos de vida da criança, em que qualquer sinal e manifestação de 

comportamentos são incertos, pois podem ter mudanças devido à criança estar em 

constante desenvolvimento. Porém, o diagnóstico precoce e o tratamento com 

profissionais qualificados fazem toda a diferença no aprendizado. 

As Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com Transtornos do 

Espectro do Autismo (Ministério da Saúde, 2014), esclarece que é na primeira 

infância que o cérebro possui uma maior capacidade de plasticidade neural, ou seja, 
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que consegue se reinventar e aprender com as demais áreas cerebrais. Esse 

período se torna um momento privilegiado para as intervenções educacionais e a 

busca por melhores resultados ligados ao desenvolvimento.  

De acordo com as Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com 

Transtornos do Espectro do Autismo (Ministério da Saúde, 2014), tratando-se de 

diagnóstico de TEA, as manifestações do quadro sintomatológico devem estar 

presentes até os 3 anos de idade e enfatiza que para o diagnóstico do TEA são 

levados em consideração déficits apresentados nas seguintes áreas observando, o 

que é esperado para cada faixa etária: interação social e linguagem. O documento 

também esclarece que o tratamento utilizado para pessoas com TEA é desenvolvido 

por meio de terapias, colocadas em prática por uma equipe com diversos 

profissionais: terapeutas, fonoaudiólogos, psicólogos, psicopedagogos etc. Cortês e 

Albuquerque (2020) esclarecem sobre o diagnóstico do TEA: 

 
Atualmente, o sistema de diagnóstico do TEA é clínico, baseado em 
observação direta do paciente, coleta de informações com os pais ou 
responsáveis e na aplicação de escalas, questionários e protocolos 
padronizados (28). Há consenso de que o diagnóstico precoce 
fornece informações necessárias para que um ambiente favorável ao 
desenvolvimento da pessoa com TEA seja instaurado (29) (Côrtes e 
Albuquerque, 2020, p. 867).  

 

Tamanaha et al. (2013) faz um levantamento acerca do TEA, analisando que 

o diagnóstico do TEA precisa ser criteriosamente clínico, seguindo os critérios do 

CID 10, mencionado pela autora. No entanto, atualmente já temos o CID 11, 

atualizado. Faz-se necessário também a realização da anamnese com pais e 

cuidadores em conjunto com as observações clínicas dos comportamentos 

apresentados. As características observadas, de acordo com Tamanaha et al. 

(2013), são alterações significativas da comunicação verbal e não verbal, da 

interação social e de comportamentos restritos e repetitivos.  

Tamanaha et al. (2013) cita que algumas pessoas com TEA necessitam de 

medicamentos devido ao fato de que, com o transtorno, podem vir algumas 

comorbidades, como transtorno opositor (TOD), deficiência intelectual (DI), 

Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), entre outras que 

requerem uma maior atenção, tanto de pais como dos educadores no ambiente 

escolar.  
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De acordo com Silva e Mulick (2009), o diagnóstico de autismo, seguindo o 

DSM-5, precisa seguir alguns critérios, levando em consideração uma tabela com 

doze itens que ao menos seis a criança precisa apresentar para ser diagnosticada 

com TEA, e pelo menos 2 sintomas devem ser na área de interação social, um na 

área de comunicação e um na área de comportamentos restritos, repetitivos e 

estereotipados.  

Para Silva e Mulick (2009), atualmente há muitas crianças que ainda são 

deixadas sem o diagnóstico pela falta de profissionais qualificados nessa área, e 

muitos recebem um diagnóstico equivocado, o que deve ser muito bem-avaliado 

pelos profissionais para que realmente haja um melhor avanço. Ao refletirmos um 

pouco sobre as causas do TEA e seus possíveis diagnósticos, buscamos entender 

melhor o que vem a ser esse transtorno do neurodesenvolvimento e que o 

diagnóstico precoce faz toda a diferença já nos primeiros anos de vida, o que reforça 

a importância da Educação Infantil.  

Santos (2016) argumenta sobre a necessidade desse olhar já na primeira 

infância. 

 

Estudos realizados por pesquisadores que trabalham com 
diagnóstico precoce de autismo destacaram que a identificação 
imediata de sinais do transtorno pode facilitar o desenvolvimento de 
ações terapêuticas que visem reduzir de modo significativo os efeitos 
negativos do autismo sobre o desenvolvimento global da criança 
(Santos, 2016, p.36.). 

 

Toda a ação, nos primeiros anos de vida das crianças com TEA, promove 

uma evolução no quadro por meio das intervenções de profissionais especializados 

que auxiliam nos problemas relacionados a fala e na interação e contato social. A 

identificação dos sinais na infância colabora para resultados significativos, que 

fazem a diferença no desenvolvimento e aprendizagem. Toda a atenção dada a 

partir do diagnóstico é fundamental, pois, de acordo com o DSM 5 (2014), existem 

níveis de gravidade, algo que deve ser acompanhado para uma melhor qualidade de 

vida.  

O Manual Diagnostico esclarece os níveis de suporte do TEA. 
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Quadro 1 - Níveis de Suporte para o Transtorno do Espectro Autista 

Nível de gravidade Comunicação social Comportamentos restritos e 
repetitivos 

Nível 3 
“Exigindo apoio muito 
substancial”. 

Déficits graves nas 
habilidades de comunicação 
social verbal e não verbal 
causam prejuízos graves de 
funcionamento, grande 
limitação em dar início a 
interações sociais e resposta 
mínima a aberturas sociais 
que partem de outros. Por 
exemplo, uma pessoa com 
fala inteligível de poucas 
palavras que raramente inicia 
as interações e, quando o 
faz, tem abordagens 
incomuns apenas para 
satisfazer a necessidades e 
reage somente a abordagens 
sociais muito diretas. 

Inflexibilidade de comportamento, 
extrema dificuldade em lidar com a 
mudança ou outros comportamentos 
restritos/repetitivos interferem 
acentuadamente no funcionamento em 
todas as esferas. Grande 
sofrimento/dificuldade para mudar o 
foco ou as ações. 

Nível 2 
“Exigindo apoio substancial”. 

Déficits graves nas 
habilidades de comunicação 
social verbal e não verbal; 
prejuízos sociais aparentes 
mesmo na presença de 
apoio; limitação em dar início 
a interações sociais e 
resposta reduzida ou anormal 
a aberturas sociais que 
partem de outros. Por 
exemplo, uma pessoa que 
fala frases simples, cuja 
interação se limita a 
interesses especiais 
reduzidos e 
que apresenta comunicação 
não verbal acentuadamente 
estranha. 

Inflexibilidade do comportamento, 
dificuldade de 
lidar com a mudança ou outros 
comportamentos restritos/repetitivos 
aparecem com frequência suficiente 
para serem óbvios ao observador 
casual e interferem no funcionamento 
em uma variedade de contextos. 
Sofrimento e/ou dificuldade de 
mudar o foco ou as ações. 

Nível 1 
“Exigindo apoio”. 

Na ausência de apoio, 
déficits na comunicação 
social causam prejuízos 
notáveis. Dificuldade para 
iniciar interações sociais e 
exemplos claros de respostas 
atípicas ou sem sucesso a 
aberturas sociais dos outros. 
Pode parecer apresentar 
interesse reduzido por 
interações sociais. Por 
exemplo, uma pessoa que 
consegue falar frases 
completas e envolver-se na 
comunicação, embora 
apresente falhas na 
conversação com os outros e 
cujas tentativas de fazer 
amizades são estranhas e 
comumente malsucedidas. 

Inflexibilidade de comportamento 
causa interferência significativa no 
funcionamento em um ou mais 
contextos. Dificuldade em trocar de 
atividade. Problemas para organização 
e planejamento são obstáculos à 
independência. 
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Fonte: American Psychiatric Association, 2014, p.54. 

 

Para Mas (2018), o diagnóstico precisa ser aprofundado seguindo vários 

critérios para que realmente possa contribuir no aperfeiçoamento de habilidades 

pelas pessoas que apresentam esse transtorno do desenvolvimento. Esse 

diagnóstico, como já foi mencionado no decorrer desta pesquisa, varia de pessoa 

para pessoa. Muitos casos podem ter uma boa evolução e levar uma vida “normal” 

com o desenvolvimento de todas as habilidades, porém há casos que necessitam de 

uma maior atenção e acompanhamento.  

Loureiro et al. (2019) também relatam possíveis sinais de alerta para que as 

pessoas observem o desenvolvimento das crianças em cada faixa etária, analisando 

as habilidades que elas precisam colocar em prática em cada período do 

crescimento, competências que são comuns em determinadas idades e que, em 

crianças suspeitas de TEA, apresentam alguns sinais de atraso e retrocessos como 

a questão da fala:  

Quadro 2 – Sinais do Transtorno do Espectro Autista na Primeira Infância  
 

 
6 meses 

 
9 meses 

 

 
12 meses 

 

Poucas expressões faciais, baixo 
contato ocular, ausência de sorriso 
social e pouco engajamento 
sociocomunicativo. 

Não faz troca de turno 
comunicativa; não balbucia 
“mamã/papa”; não olha quando 
chamado; Não olha para onde o 
adulto aponta; imitação pouca ou 
ausente. 

Ausência de balbucios; não 
apresenta gestos convencionais 
(abanar, para dar tchau, por 
exemplo); não fala mamãe/ papai; 
ausência de atenção 
compartilhada. 

Fonte: Loureiro et al, 2019, p. 3. 

 

Bassotto (2018) esclarece que as manifestações ligadas aos 

comportamentos presentes nas pessoas que possuem o TEA podem se alongar por 

toda a vida, porém se diferenciam pela idade cronológica e pela gravidade de cada 

caso. Para Bassotto (2018), as crianças podem apresentar uma melhora na 

linguagem até os cinco anos de idade. Já se tratando da puberdade as funções 

cognitivas podem apresentar uma melhora ou decaírem. Os comportamentos mais 

agressivos ou mais incômodos podem se alongar por anos durante essa fase. De 

acordo com Sulkes (2024), como já citamos no decorrer dessa seção, o diagnóstico 

do Transtorno do Espectro Autista é realizado por meio de avaliação médica, relatos 

de pais, professores e demais cuidadores da criança, testes padronizados e 

determinados exames como de sangue para observação de fatores genéticos.   
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No decorrer dessa dissertação, iremos fazer o desenvolvimento de um jogo 

como uma TA para crianças com TEA na Educação Infantil com o objetivo de 

estimular a linguagem e a interação social em sala de aula, requisitos trabalhados ao 

longo dessa pesquisa. Sendo assim, dando continuidade a essa discussão, iremos 

trazer o que vem a ser a TA e como o jogo pode auxiliar como uma ferramenta no 

processo de inclusão de alunos com autismo desde a Educação Infantil. O jogo será 

construído e desenvolvido para alunos da Educação Infantil, primeira etapa da 

Educação Básica.  

 

3.2 DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM: IMPLICAÇÕES RELACIONADAS AO 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

 

A linguagem é algo crucial na socialização dos seres humanos. É por meio 

dela que interagimos e aprendemos os costumes das pessoas que vivem ao nosso 

redor e que expressamos nossos pensamentos e necessidades. Nessa seção 

iremos apresentar como se dá a aquisição da linguagem e como o TEA dificulta o 

seu desenvolvimento nas relações e nas interações sociais.  

Miranda et al. (2016) conceituam a linguagem: 

 

É uma função cognitiva que permite combinar as palavras, os gestos, 
as expressões corporais e faciais, as imagens etc., a fim de produzir 
sentidos, transformar ideias e sentimentos e gerar a comunicação. É 
importante destacar, portanto, que a comunicação não é sinônimo de 
fala, mas vai além dela, sendo definida como um processo 
interrelacional que pode se estabelecer através de estratégias tanto 
verbais como não-verbais (Miranda et al., 2016, p. 04).  
 

Para Vigotsky (1991), a linguagem é desenvolvida por volta dos dois anos de 

idade, quando o pensamento tem como resultado a oralidade; ou seja, para ele, 

antes desse período, a linguagem não é racional, e o pensamento não é verbal, mas 

em um determinado momento os dois se cruzam e dão origem à fala. Toda essa 

aquisição da linguagem, de acordo com Vigotsky (1991), depende das relações 

sociais, dos processos históricos e da cultura da qual a criança faz parte, o que vai 

influenciar no seu pensamento e na formação da personalidade.  

 Vigotsky (1991) menciona que a interação do homem com o meio é 

realizada por meio da compreensão de signos, o que ele direciona principalmente 
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quando se trata da linguagem, que, para ele, é o principal elemento para o 

aprimoramento das funções psicológicas superiores, e essa evolução só é possível 

com a socialização e interação com as pessoas.  

O jogo da memória como um recurso de aprendizagem tem essa finalidade: 

desenvolver a interação dos alunos com o aprendizado, utilizando as ferramentas 

presentes no aplicativo PowerPoint para a criação do jogo com potencial de 

desenvolver a linguagem trabalhando a mediação do professor, incentivando as 

crianças a cumprirem as regras e a verbalizarem as imagens e os sons presentes 

nele.  

De acordo com Miranda et al. (2016), seguindo os conhecimentos de 

Vigostky, a linguagem é considerada uma das funções cognitivas mais elaboradas, 

ou seja, que requer um maior esforço por parte do desenvolvimento humano. Para 

os autores, existem diversos tipos de linguagem: corporal, de sinais, oral, escrita etc. 

A fala, para Miranda et al. (2016), tem sua evolução a partir do contato com outros 

indivíduos falantes presentes à nossa volta, o que destaca a importância da 

interação social, tão notada nas pesquisas realizadas por Vigotsky.  

Ao observarmos os conhecimentos expostos pelos autores Miranda et al. 

(2016) e Vigotsky (1991), percebemos que a linguagem é uma habilidade 

desenvolvida principalmente por meio das relações sociais com outras pessoas, o 

que a dificulta no caso das pessoas que possuem o TEA devido ao isolamento social 

e ao pouco contato com o meio, algo que motiva a preocupação, principalmente dos 

professores, em estabelecer metodologias e diferentes estratégias que auxiliem no 

desenvolvimento da comunicação, principalmente das crianças com TEA na 

Educação Infantil.  

Vigotsky (1991) discute que a fala inteligente é desenvolvida pela criança ao 

longo do seu aprendizado e antecedida pelo raciocínio técnico, o que inicia a 

evolução cognitiva. O raciocínio técnico, de acordo com os autores, permite às 

crianças organizarem e sistematizarem o pensamento, colocando-o em prática em 

forma de linguagem oral e que, por meio da imitação do adulto, as crianças 

adquirem diversas habilidades sociais e cognitivas, manipulando instrumentos e 

aprendendo suas finalidades e objetivos.  

Vigotsky (1991) esclarece pontos relacionados à origem e ao 

desenvolvimento da fala:  
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Consequentemente, a origem e o desenvolvimento da fala e de todas 
as outras atividades que usam signos foram tratados como 
independentes da organização da atividade prática na criança. Os 
psicólogos preferiram estudar o desenvolvimento do uso de signos 
como um exemplo de intelecto puro, e não como o produto da 
história do desenvolvimento da criança. Frequentemente atribuíram o 
uso de signos à descoberta espontânea, pela criança, da relação 
entre signos e seus significados (Vigotsky, 1991, p.19). 

 

 Vigotsky (1991) também defende que, quando a criança não souber o 

significado de algum objeto, ela pergunta para um adulto e vai guardando em seu 

pensamento — algo fundamental na criação de novos conceitos e aprendizados. Ao 

compartilhar, as crianças aprendem palavras espontaneamente devido ao seu 

próprio esforço mental e aquelas que foram transmitidas pelos adultos à sua volta, 

denominadas por ele de conceitos científicos.  

Com as discussões feitas acima, podemos compreender um pouco do 

processo de aquisição da linguagem na infância. Ao propormos o jogo da memória, 

pretendemos estimular o desenvolvimento da linguagem em crianças autistas, 

levando em consideração as dificuldades que as crianças com TEA apresentam com 

essa habilidade.  

Ney e Hübner (2022) esclarecem que pessoas com TEA apresentam 

dificuldades na fala, se expressando por meio de ecolalias (falas repetitivas) com 

pouca iniciativa social. A autora defende que os alunos com TEA possuem 

dificuldades relacionadas à disfunção pragmática, ou seja, dificuldade em 

compreender palavras e expressões em diferentes situações. A autora completa que 

não existe um número de pesquisas expressivo que relate sobre o desenvolvimento 

da linguagem e do pensamento de crianças autistas. 

Para Monção et al. (2023), as crianças autistas apresentam dificuldades no 

desenvolvimento da linguagem devido a terem interesse em utilizá-la para satisfazer 

suas necessidades, mas não, na maioria das vezes, para interagir com outras 

pessoas. Uma consequência da baixa interação social e do fator de não possuir a 

necessidade de ter contato com outras pessoas e de entender as respostas de 

outros, sem ter a compreensão de colocar em prática um momento de comunicação. 

Para a autora, o sucesso de intervenções pedagógicas necessita do uso de 

reforçadores, ou seja, de instrumentos ou técnicas que auxiliem e promovam à 

vontade e que desperte o interesse dos alunos com TEA a desenvolverem as 

atividades propostas em sala de aula.  
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O jogo da memória com imagens e áudio tem a pretensão de trabalhar com 

os alunos com TEA e os demais alunos da Educação Infantil com a finalidade de 

utilizar de recursos tecnológicos para a promoção do aprendizado de forma divertida 

e que chame a atenção dos alunos. Monção et al. (2023) enfatiza a importância dos 

recursos audiovisuais para a aprendizagem de alunos com TEA, levando em 

consideração que os alunos com TEA em sua grande parte apresentam interesse 

nas atividades realizadas com computadores e celulares.  

De acordo com os autores, as estratégias pedagógicas que utilizam recursos 

audiovisuais no decorrer da aula contribuem para os alunos com TEA assimilarem 

os conteúdos, já que, segundo eles, aprendem mais vendo do que ouvindo, 

aconselham esse trabalho ser desenvolvido desde a Educação Infantil, estimulando 

esses recursos desde a infância. Ao analisarmos abaixo a imagem do jogo da 

memória, compreendemos que ele trabalha com sons e imagens e que nele contém 

o conteúdo Animais, um dos saberes presentes no currículo da Educação Infantil.  

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2024. 

 

As ferramentas presentes na barra de trabalho do aplicativo PowerPoint 

contribuíram para que nós pudéssemos inserir as imagens, os sons dos animais e a 

trabalhar com as cores de uma forma que chamasse a atenção das crianças. 

Imagem 3 - Jogo da memória 

 
Figura 4 - Verso do jogo da memóriaFigura 5 - Jogo da memória 
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Optamos por utilizar o jogo da memória de forma virtual por possuir elementos 

semelhantes aos jogos no celular, estratégia que desperta um maior interesse das 

crianças em seu manuseio, comparando com o jogo no papel que nós conhecemos.  

Algo que também distingue o jogo elaborado de um normal é a questão de 

que, quando a criança vira uma carta pelo toque em tela, ela escuta os sons dos 

animais. Na imagem abaixo, consta na base superior a barra de ferramentas 

utilizadas para a construção do jogo da memória.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2024. 

 

Ao observarmos a imagem acima, percebemos que, no jogo da memória 

proposto, estão presentes imagens de animais e também os seus respectivos sons, 

o que diferencia o jogo de um tradicional de cartas de papel. As crianças, ao virarem 

a imagem, entram em conato com os sons e o nome dos animais, relatados pela 

professora, que os orienta no cumprimento das regras, já que se trata de crianças 

pequenas; público-alvo da Educação Infantil. Abaixo apresentaremos o diagnóstico 

do TEA e as intervenções necessárias ao desenvolvimento.  

 

 

 

 

Imagem 6 - Verso do jogo da memória 

 
Imagem 1 - Processo de confecção do jogo da memóriaFigura 7 - Verso do jogo da 

memória 
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4 DEFINIÇÃO DE TECNOLOGIA ASSISTIVA 

 

O jogo para crianças autistas que foi desenvolvido por nós no decorrer da 

pesquisa será um recurso de TA em sala de aula para auxiliar no desenvolvimento 

da fala e interação das crianças, nesse primeiro momento faremos uma breve 

explicação do que vem a ser a TA e como esse recurso contribui para o 

desenvolvimento dos alunos.  

De acordo com Bersch (2017), o termo Tecnologia Assistiva é novo e tem a 

finalidade de identificar os recursos e os serviços que auxiliam no desenvolvimento 

de habilidades de pessoas com deficiência, promovendo assim a inclusão. Para 

Bersch (2017), a TA tem como objetivo proporcionar à pessoa com deficiência um 

maior desenvolvimento das atividades que apresentam dificuldades, contribuindo 

para a independência e os recursos que facilitem o dia a dia.  

Dentro dessa linha de raciocínio, nosso jogo da memória tem como 

finalidade contribuir para que as crianças com TEA que tenham atraso na fala e 

baixa interação social consigam um momento de diversão e aprendizado de forma 

lúdica em sala de aula, proporcionando uma melhor qualidade de vida e a inclusão 

no meio que fazem parte. Tem a finalidade de ampliar a comunicação, a mobilidade, 

o controle do ambiente e o desenvolvimento de habilidades que auxiliem no 

aprendizado e também no trabalho.  

De acordo com Calheiros, Mendes e Lourenço (2018), o conceito de TA 

brasileiro vai além de ferramentas e recursos que auxiliam pessoas com deficiência, 

mas, sim, um conjunto de metodologias, estratégias, práticas e serviços; ou seja, os 

professores, em sala de aula, podem utilizar diversos recurso metodológicos para 

levar o conhecimento até os seus alunos, usando de diferentes estratégias. Os jogos 

virtuais se enquadram nessa vertente, pois são uma estratégia diferenciada que 

pode promover o aprendizado das crianças com ou sem autismo.  

Em nossa prática na Educação Infantil, percebemos que as crianças com 

Autismo possuem um grande interesse, assim como as demais por jogos e 

desenhos animados no computador e em celulares. A ideia de fazer um jogo veio 

dessa motivação e dos interesses levantados pelas crianças, e cabe a nós 

professores utilizarmos a TA para que todos os alunos desenvolvam as atividades 

propostas em sala de aula, buscando diferentes recursos e estratégias.  
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Bersch (2023) relata sobre essas estratégias no desenvolvimento de tarefas 

em sala de aula. 

 

Com base no plano de aula de professor da sala comum e na 
observação das tarefas que ele propõe ao grupo de alunos 
perceberemos “que tarefa” está organizada de maneira a 
proporcionar uma “participação parcial”, ou uma “não participação do 
aluno” com deficiência. Sobre as barreiras que limitam a participação 
do aluno é que vamos intervir. A TA deverá ser então introduzida 
com o objetivo de ampliar a participação do aluno neste 
desafio/tarefa, de forma que ele realize as mesmas atividades e junto 
com seus colegas. Para identificação de barreiras à participação, o 
professor especializado deverá observar seu aluno na sala de aula 
comum e no momento da realização das tarefas propostas à turma 
(Bersch, 2023, p. 02).  

 

Os professores precisam romper as barreiras presentes em sala de aula, 

utilizando estratégias que levem o aprendizado a todos os alunos para que haja uma 

verdadeira inclusão. Biazuz e Rieder (2019) apud Sousa, Jurdib e Silva (2015), 

também colocam seu ponto de vista em relação a TA, relatando que ela é definida 

como uma área do conhecimento que se baseia na construção de produtos, 

recursos, metodologias, estratégias etc. Esses precisam disponibilizar a participação 

das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, proporcionando a autonomia, 

situações de independência e melhora na qualidade de vida, promovendo de fato a 

inclusão social.  

A TA contribui para a inclusão de alunos com deficiência em sala de aula. O 

conteúdo não é apresentado para os alunos por meio de uma única estratégia, mas 

com essa ideia são disponibilizadas aos alunos diversas formas de aprendizagens e 

recursos, auxiliando naquilo que eles apresentam maior dificuldade.  

Para o Instituto de Tecnologia Social (2008), as barreiras atitudinais e 

arquitetônicas precisam ser superadas para um melhor processo de inclusão nas 

escolas regulares; alegam que as deficiências não podem ser avaliadas somente por 

meio de avaliações médicas e psicológicas, mas, sim, com a preocupação de a 

pessoa com deficiência ter uma boa relação com o ambiente que faz parte, 

reforçando a importância da tecnologia para uma melhor qualidade de vida.  

Quando definimos a TA não estamos falando somente de recursos ligados 

aos computadores, celulares, mas, sim, em instrumentos como um adaptador para a 

criança segurar um lápis utilizando um prendedor de roupa; ou seja, recursos e 
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instrumentos simples que promovam a inclusão e contribuam para o aprendizado 

dos alunos, ajudando-os a vencerem barreiras e a se sentirem verdadeiramente 

incluídos nas instituições de ensino que são matriculados.  

O uso da tecnologia nas escolas, principalmente com as pessoas com 

deficiência, é fundamental para que realmente se sintam pertencentes no ambiente 

escolar. Mirian e Galvão Filho (2012) nos dizem que o uso das tecnologias em sala 

de aula devem estar de acordo com os recursos presentes no local, dando suporte 

para proporcionar efetivamente a inclusão em sala de aula, porém esclarecem que o 

uso das tecnologias precisam estar de acordo com a realidade cultural, econômica e 

social. No entanto, quando dialogamos sobre a TA, nos referimos a instrumentos 

que podem ser criados, utilizando recursos simples, mas é preciso que os 

professores conheçam esse termo, ainda desconhecido no meio educacional.  

O jogo desenvolvido que será apresentado como resultado dessa pesquisa 

foi elaborado com poucos recursos, condizentes com a realidade das nossas 

escolas nos dias atuais. Schermer e Nunes (2023) mostram em sua pesquisa que os 

professores ficam sem saber para que direção seguir quando recebem alunos com 

atrasos na fala, e o jogo proposto vem com a intenção de um trabalho diversificado 

usando a tecnologia a nosso favor.  

Agnol (2015), seguindo esse parâmetro de notoriedade da TA nos ambientes 

escolares e sua indispensável funcionalidade nas atividades desempenhadas pelos 

alunos, principalmente aqueles que possuem algum tipo de deficiência, trazem sua 

significação e esclarecem seus conceitos e finalidades. 

 

A Tecnologia Assistiva é vista também como o resultado da 
aplicação de avanços tecnológicos em áreas já estabelecidas. É 
uma disciplina de domínio de profissionais de várias áreas do 
conhecimento, que interagem para restaurar a função humana. 
Tecnologia Assistiva diz respeito à pesquisa, fabricação, uso de 
equipamentos, recursos ou estratégias utilizadas para potencializar 
as habilidades funcionais das pessoas com deficiência. Logo, a 
aplicação de Tecnologia Assistiva abrange todas as ordens do 
desempenho humano, desde as tarefas básicas de autocuidado até 
o desempenho de atividades profissionais (Brasil, 2009, p. 108).  

 

Seguindo as concepções dos autores citados acima, analisamos que a TA 

se constitui em um conjunto de estratégias e recursos que promovem a 

aprendizagem e potencializam o desenvolvimento das habilidades dos alunos que 

apresentam dificuldades motoras, sensoriais, cognitivas etc. Todos os recursos e as 
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metodologias utilizadas em sala de aula promovem uma aprendizagem significativa, 

que alcança e desperta o interesse nos alunos, principalmente os que possuem o 

TEA, que, em sua maioria, apresentam interesses restritos, o que torna a 

aprendizagem mais desafiadora para os professores. Agnol (2015), destaca que é 

preciso entender que os recursos de TA vão além do que a sua própria definição e 

que eles se encontram presentes na vida das pessoas desde uma simples bengala a 

um sistema computadorizado complexo.  

Quando utilizamos diferentes estratégias em sala de aula como a TA, 

conseguimos garantir a aquisição do conhecimento de todos os alunos, 

principalmente daqueles com alguma deficiência. Borges e Tartuci (2017) fazem 

uma reflexão sobre a importância das diferentes metodologias no processo de 

inclusão, alegando que a TA tem um papel fundamental nos processos de 

aprendizagem.  

Para os autores, é necessário que os professores identifiquem as 

necessidades apresentadas pelos alunos e, a partir dessa análise, verifiquem 

propostas que diminuam e superem essas dificuldades, utilizando recursos, 

estratégias, serviços que garantam o contato da criança com os objetos de 

aprendizagem, as crianças com deficiência, e todas de um modo geral, não podem 

ser privadas do acesso ao conhecimento e a aprendizagem e, para isso, deve haver 

a criação de estratégias e recursos são fundamentais (Borges e Tartuci, 2017). 

É necessário que, em sala de aula, sejam levantadas as dificuldades 

apresentadas pelos alunos e haja a utilização de estratégias, recursos e 

metodologias que contribuam para a formação, assim como é elencado como um 

dos principais objetivos do uso da TA. Para Wojcikiewicz e Nickel (2017) apud 

Bersch e Pelosi (2006), a TA não precisa ser elaborada com materiais caros, mas 

pode ser construída de forma simples, com recursos que ajudem nas atividades do 

dia a dia dos alunos; ou seja, buscar, de forma criativa, estratégias para que os 

alunos realizem as atividades de formas distintas, valorizando o jeito de fazer e 

aprender de cada um, proporcionando com a participação momentos de interação.  

Wojcikiewicz e Nickel (2017) apud Bersch e Pelosi (2006) defendem que é 

necessário tirar o aluno da condição de espectador, dando oportunidade de construir 

seus conhecimentos e de se sentir ativo em sala de aula. Seguindo a linha de 

pensamento dos autores citados acima, percebemos que os professores podem usar 

a criatividade para criar instrumentos e recursos que auxiliem os alunos com 
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deficiência a participarem das atividades realizadas em sala de aula. Na sequência 

da nossa pesquisa, iremos discutir a importância dos jogos para alunos com 

autismo, uma opção de TA para ser usada na Educação Infantil com alunos com 

TEA.  

 

4.1. OS JOGOS PARA CRIANÇAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

– A IMPORTÂNCIA DA GAMIFICAÇÃO COMO UM RECURSO DE TECNOLOGIA 

ASSISTIVA PARA O TEA NA EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

No decorrer dessa dissertação, compreendemos um pouco em relação a 

trajetória da Educação Especial, assim como as legislações referentes ao direito da 

pessoa com deficiência. Analisamos as características, diagnósticos e tratamento 

das pessoas que possuem o TEA e a importância da TA na educação para pessoas 

com deficiência e a utilização de recursos e estratégias diferenciadas em sala de 

aula. Nessa seção, iremos discutir a importância dos jogos para crianças com TEA já 

na Educação Infantil.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 define, em seu 

artigo 29, que a Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica e tem 

como intencionalidade o desenvolvimento integral dos alunos em seus aspectos 

físicos, psicológicos, intelectuais e sociais, juntamente com a responsabilidade da 

família e da comunidade. É na Educação Infantil que a educação se inicia e é uma 

etapa muito importante para o desenvolvimento das demais. Como observamos nas 

legislações estudadas no decorrer dessa dissertação, o processo de inclusão deve 

iniciar desde a Educação Infantil, e cabe aos professores desenvolverem estratégias 

e recursos diferenciados para atender as necessidades de todos os alunos.  

Diante dessa necessidade do uso de diferentes estratégias, iremos propor a 

importância dos jogos computacionais para as crianças com o TEA, levando em 

consideração o desenvolvimento da linguagem e da interação social na Educação 

Infantil. A Lei n° 12.764, de 27 de dezembro de 2012 assegura que é direito dos 

alunos frequentarem a educação regular e, caso haja algum impedimento, a escola 

estará sujeita a multa e a prisão dos responsáveis.  

Observamos que os alunos com TEA precisam ter uma formação de 

qualidade desde a Educação Infantil. Santos, Araújo e Lima (2019) fazem uma 

reflexão acerca da importância da Educação Infantil, defendendo que essa etapa da 
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educação, assim como indica o artigo 29 da LDB, tem como finalidade o 

atendimento integral da criança, ressaltando que a escola tem que estar preparada 

para receber a diversidade de alunos, levando em consideração as diferenças que 

eles apresentam.  

Santos, Araújo e Lima (2019) realizam uma reflexão em relação ao 

atendimento na Educação Infantil, que precisa garantir o desenvolvimento integral 

dos alunos, principalmente daqueles que possuem alguma deficiência, como o TEA, 

mostrando que cabe aos profissionais da educação a mediação, buscando práticas 

pedagógicas e estratégias que auxiliem no desenvolvimento do potencial cognitivo 

do aluno com TEA.  

Surge a necessidade de estratégias e recursos diferenciados para o trabalho 

com crianças com TEA na Educação Infantil. Partindo dessa ideia, pensamos na 

elaboração de um jogo e da importância da gamificação em sala de aula. 

Observando o real interesse que as crianças autistas manifestam em relação aos 

recursos e aos jogos de computadores. Para Cunha (2011), o uso do computador 

para crianças autistas traz bons resultados para o desenvolvimento da linguagem e 

da interação social.  

 

Pesquisadores de áreas multidisciplinares vêm realizando 
experimentos para avaliar o uso do computador como ferramenta 
para auxiliar o desenvolvimento de pessoas com autismo. [Moore et 
al. 2000] investigaram o efeito do uso de um programa de 
computador para ensinar vocabulário para crianças com autismo. Os 
resultados obtidos mostram que as crianças aprenderam mais 
usando o computador do que com um professor (Cunha, 2011, p. 2).  

  

Entendemos a eficácia do computador, do celular e dos jogos para crianças 

autistas, porém, na Educação Infantil, compreendemos a necessidade da 

intervenção e da mediação dos professores em sala de aula para o desenvolvimento 

da linguagem e interações sociais, levando em consideração que se trata de 

crianças bem pequenas e necessitam sempre da intervenção, direcionamento dos 

professores para que essas práticas tragam bons resultados. O uso de jogos pode 

trazer inúmeros benefícios para as crianças com TEA e demais em sala de aula por 

se tratar de um jogo que necessita de vários jogadores e que incentiva a criança por 

meio da identificação de elementos a verbalizar e a se comunicar com os demais.  
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Kovatli (2023) faz uma reflexão sobre o uso do computador e jogos no 

desenvolvimento de crianças autistas, colocando que o computador auxilia na 

criação de ambientes de aprendizados que sejam adequados a aprendizagem dos 

alunos com características próprias e defende que o ambiente do jogo pode auxiliar 

no desenvolvimento intelectual, social e afetivo dos indivíduos com deficiência.  

O computador, os jogos e suas ferramentas podem ser instrumentos cheios 

de potencialidade para o desenvolvimento da linguagem e do estímulo à interação 

social de crianças com TEA. É um recurso que pode ser de fácil acesso nas escolas 

e pode ser uma TA para o desenvolvimento de habilidades e inclusão. No decorrer 

da escrita da dissertação e do levantamento da pesquisa, percebemos que o tema 

TA e uso dos computadores, celulares e jogos para autista é pouco estudado e 

desenvolvido em pesquisas mais aprofundadas.  

Santos (2009) discute, em sua pesquisa, sobre os poucos estudos 

referentes ao uso da TA com crianças autistas em sala de aula, e que o termo 

autismo, associado aos descritores tecnologias assistivas, inclusão digital, 

ambientes digitais de aprendizagem e informática da educação especial, são poucos 

encontrados; porém, com a prática, observamos o quanto a TA se faz necessária e 

pode ser utilizada como um recurso para a interação social e desenvolvimento da 

fala.  

Pereira (2018) nos traz uma reflexão sobre a eficácia da inclusão, 

juntamente com a tecnologia nos espaços educacionais, mostrando a relevância de 

proporcionar às pessoas com deficiência o acesso ao universo das tecnologias, em 

especial se tratando da tecnologia computacional, desenvolvendo suas habilidades e 

tendo direito ao acesso e participação. Compreendemos a necessidade de inserir 

cada vez mais em sala de aula os jogos computacionais em diferentes suportes 

tecnológicos, refletindo que vivemos em um mundo ligado as tecnologias, fatores 

que despertam nas crianças o interesse e o foco nas relações de aprendizagem.  

Para Barroso e Souza (2018) as tecnologias digitais auxiliam as pessoas 

com TEA a terem uma ferramenta diferenciada de aprendizagem, auxiliando-as a 

desenvolverem as habilidades visuais e auditivas por meio de sons e imagens que 

tanto contribuem para a comunicação e socialização, preocupando-se com recursos 

que consideram as necessidades reais desse público.  

Na maioria das vezes, as pessoas que não fazem uso da linguagem verbal 

utilizam imagens para a comunicação, sendo assim, as imagens e os comandos são 



50 
 

fundamentais. De acordo com Souza Lira (2022), a TA mais utilizada com crianças 

com TEA é relacionada a Comunicação aumentativa e alternativa, ou seja, recursos 

que auxiliam no desenvolvimento da fala e da comunicação, em crianças que 

apresentam dificuldades na fala e que não são verbais. 

 Para Moresi et al. (2018), a TA contribui e auxilia no desenvolvimento de 

pessoas com deficiência e deve ser utilizada com o uso de smartphones, tablets 

como ferramentas de aprendizagem, disponibilizando o acesso a todos, 

principalmente àqueles que possuem dificuldades na comunicação. Os autores 

realizam uma discussão acerca dessa temática. 

 

A TA revolucionou o processo de aprendizagem para estudantes de 
necessidades especiais nas últimas três décadas. Graças a essa 
tecnologia, a acessibilidade e a inclusão educacional se tornaram 
mais alcançáveis do que em qualquer época da história da educação 
especial. Enquanto isso, os dispositivos de TA permanecem 
inalcançáveis para um grande número de alunos com deficiência, 
especialmente em países desenvolvimento, devido à disponibilidade 
e à acessibilidade. O aprendizado utilizando smartphones e tablets 
pode fornecer soluções alternativas como ferramentas de educação 
especial nesses países. Essas aplicações são relevantes para casos 
de deficiências físicas e mentais, nomeadamente as auditiva, visual, 
autismo e distúrbios da articulação da fala [18] (Moresi, et al, 2018, 
p.03). 

 

Todos precisam ter acesso às Tecnologias Digitais, e elas têm que estar 

presentes nas instituições de ensino para que todos tenham contato com a 

aprendizagem nas diferentes formas possíveis, buscando o aprendizado de todos 

em sala de aula, atendendo as diversidades de aprendizagens dos alunos. De 

acordo com Moresi et al. (2018), a tecnologia em sala de aula tem um papel 

fundamental e deve ser apresentada como um instrumento além do direito de 

acesso; ou seja, um instrumento que colabore para o desenvolvimento social e 

cultural dos alunos. 

Para Alves (2017), os jogos digitais auxiliam na diversão de jovens, crianças 

e adultos e contribuem para o desenvolvimento de habilidades e competências, além 

de auxiliar na obtenção de conhecimentos em diferentes áreas. Assim observamos 

que essas ferramentas podem e devem ser utilizadas na educação como uma TA no 

auxílio da aprendizagem de pessoas com deficiência. Cada recurso deve ser usado 

com responsabilidade e proposto para fins educacionais com objetivos e metas 

claras ao ensino.  
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Os jogos ligados às tecnologias podem proporcionar às crianças com TEA a 

socialização e o desenvolvimento das habilidades necessárias para a aquisição de 

conhecimentos e interação social. O jogo da memória proposto por nós tem essa 

intencionalidade, constituindo-se um instrumento desenvolvido no computador, com 

sons e imagens de animais, que busca desenvolver a fala de crianças autistas na 

Educação Infantil de forma lúdica e interativa, pois o jogo pode ser realizado com 

uma, duas ou mais crianças. Na próxima sessão apresentaremos a sua estrutura, 

objetivos e finalidades.  
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5 RECURSO EDUCACIONAL: JOGO DA MEMÓRIA PARA CRIANÇAS AUTISTAS 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

Análise do contexto:  

Com o desenvolvimento do projeto e do produto educacional, tivemos como 

suposição compreender as definições e características do autismo como um 

transtorno que afeta o neurodesenvolvimento, assim como a socialização e a fala de 

crianças que o possuem, analisando a influência e as contribuições que a TA e os 

jogos com recursos audiovisuais podem trazer para o desenvolvimento da linguagem 

e das relações sociais, por meio de recursos e materiais lúdicos que proporcionem e 

contribuam para o aprendizado das crianças com TEA, já na Educação Infantil, 

primeira etapa da Educação Básica. 

 

Objetivos: 
 

Criar uma tecnologia assistiva, visando o desenvolvimento da linguagem de 

alunos com TEA; 

Fazer o uso do celular, tablets e de recursos tecnológicos desde a Educação 

Infantil, com a finalidade de promover a inclusão;  

Utilizar recursos e ferramentas dos aplicativos Canva e PowerPoint para a 

criação de uma tecnologia assistiva na Educação Infantil.  

 

Competências:  

Desenvolvimento da linguagem e interação de alunos com TEA. 

 
Direitos de Aprendizagem:  

De acordo com a BNCC (2018), as crianças na Educação Infantil possuem 

os direitos de conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se; 

portanto, devemos levar o conhecimento a todos, atendendo suas necessidades.  

 
Público-alvo:  

O jogo extrapola o público de alunos com TEA. Ele pode ser utilizado com 

todos os públicos, exceto para crianças que possuem deficiência visual. O jogo pode 

ser usado, levando em consideração os interesses apresentados pelos alunos, ou 
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seja, com o tema que eles possuem mais familiaridade. Os professores podem 

utilizá-lo também para trabalhar diferentes conteúdos na Educação Infantil ou 

demais etapas da educação básica e podem desenvolver meios que possam 

trabalhar comtemplando a diversidade presente em sala de aula.  

  

Estratégias de escuta e imersão:  

Trabalhar por meio de jogo audiovisual com imagens, sons e palavras que 

promovam o reconhecimento e estimule a linguagem por meio da interação com o 

computador já nos anos iniciais da Educação Infantil, intervenção e interação 

pedagógica com professores e alunos.  

 

Tipo de produto/Abordagem de design:  

Design Research: Problematização/Design do 

artefato/Justificativa/Interações/Avaliação. Jogo desenvolvido no PowerPoint para 

alunos com TEA/recurso com imagens, sons e escrita de palavras para incentivar a 

linguagem desse público-alvo da Educação Infantil. 

O tipo de design utilizado tem como finalidade contribuir para a elaboração 

do jogo, tendo seus objetivos e metas alcançadas por meio de uma metodologia que 

auxilie na criação do game. Lacerda et al. (2013) relata as metas do design 

Research:  

 
A partir de um problema, teórico ou prático, identificado, é necessário 
conscientizar-se das repercussões para a organização de sua 
existência ou persistência. Além das repercussões, é necessário 
identificar quais objetivos ou metas seriam necessários para que o 
problema, transitoriamente, seja considerado satisfatoriamente 
resolvido. Esse procedimento consiste na “conscientização” e em um 
primeiro contorno do problema (Lacerda et al., 2013, p.747).  
 

 

O uso do design Reserch como uma metodologia e processo para a 

construção e elaboração do jogo da memória para crianças autistas auxilia na 

elaboração de metas a serem atingidas para a resolução do problema, que é o 

desenvolvimento da linguagem e a interação dessas crianças na Educação Infantil, 

auxiliando no processo de inclusão e elaboração de metodologias e práticas que 

contribuam na aprendizagem. Pimentel, Filippo e Santoro (2019) também faz uma 

definição da finalidade do design Reserch para a delimitação de metas e resoluções 

de problemas. “Na DSR, o pesquisador está comprometido com dois objetivos: (1) 
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resolver um problema prático num contexto específico por meio de um artefato e (2) 

gerar novo conhecimento científico” (Pimentel, Filippo e Santoro, 2019, p.6). 

A metodologia do Desing Reserch proporciona uma maior organização das 

práticas utilizadas em sala de aula com o uso das tecnologias digitais, auxiliando os 

professores e os pesquisadores a se aprofundarem e a buscarem objetivos claros 

que auxiliem na aprendizagem dos alunos. O uso desse design como forma de 

metodologia também auxilia na elaboração de um projeto que tem como finalidade a 

construção do jogo da memória. Carneiro (2019) argumenta sobre esse processo. 

 

Embora do objetivo do processo de desenvolvimento de um projeto 
seja a construção de um artefato ótimo, esse mesmo processo 
mostra sobre a elaboração de um projeto satisfatório cuja perspectiva 
de uso de recursos, de divisão do trabalho entre geradores e testes 
afetam a natureza do projeto final (Carneiro, 2019, p.36).  

 

Ao observarmos as palavras da autora sobre projetos, compreendemos que 

os testes e a aplicação do produto interferem no seu resultado final. Assim como na 

elaboração do jogo da memória, os objetivos ficaram claros, porém, com seu 

desenvolvimento em sala de aula, analisamos que o resultado final se difere do 

ponto de partida e que os ajustes e o repensar se faz necessário. Abaixo listamos os 

problemas a serem resolvidos com a aplicação do jogo e suas finalidades para o 

aprendizado de crianças com TEA na Educação Infantil.  

 

Problema:  

O jogo tem como finalidade diminuir a dificuldade de alunos com TEA na 

aprendizagem da linguagem na Educação Infantil. O que nos motivou a desenvolver 

o jogo foi a dificuldade no trabalho com crianças autistas não verbais ou com a fala 

pouco desenvolvida, o que despertou a iniciativa de fazer um jogo que trabalhe 

identificação e a pronúncia de palavras.  

O jogo pode atuar de uma forma lúdica no aprendizado dos alunos, 

utilizando como meta a socialização, já que ele pode ser colocado em prática com 

mais de uma criança e ainda ter como o centro principal a relevância de promover a 

inclusão desses alunos e melhorar o processo de aprendizagem.  
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5.1 ESTRUTURAÇÃO DO JOGO E ROTEIRO DE CRIAÇÃO  

 

O jogo foi construído com as ferramentas do aplicativo PowerPoint. 

Primeiramente, os vídeos com imagens, sons e escritas do nome dos animais foram 

elaborados no aplicativo Canva com livre acesso.  

 

Figura 1 – Animais usados na Confecção do Jogo da Memória 

  

 

 

 

 

 

Fonte: Canva, 2024. 

 

As imagens foram inseridas no aplicativo PowerPoint em um slide em 

branco, adicionamos o plano de fundo para trabalhar em cima dele, colocando as 

imagens dos animais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

Imagem 3 - Inserção das Imagens no Jogo 

 
Imagem 2 - Processo de confecção do jogo da memória – versoImagem 1 - Processo 

de confecção do jogo da memória 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Para que as imagens ficassem no formato desse quadrado marrom com 

bordas arredondadas, utilizamos a opção formas e classificamos o melhor formato 

que se enquadrava nas características do jogo da memória. Para colocarmos a cor 

marrom, utilizamos a opção formatar preenchimento de forma para que acontecesse 

esse destaque entre o fundo e as cartinhas do jogo da memória. A opção contorno 

da forma foi usada para fazer as bordas das cartas na cor verde.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

 

 

Imagem 4 – Escolha das Formas Presentes no Jogo da Memória  

 
Imagem 2 - Processo de confecção do jogo da memória – verso  

Imagem 5 - Processo de Formatação do Jogo da Memória 

 
Imagem 3 - Processo de formatação do jogo da memória 



57 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

O sistema de virar e desvirar as cartas do jogo da memória de forma online foi 

estruturado por meio das configurações animações presentes no PowerPoint com a 

seleção das opções aparecer e desaparecer, configurando todo o movimento do 

jogo da memória se assemelhando ao tradicional. A opção disparar também foi 

utilizada para fazer a animação do jogo da memória, auxiliando a virar e desvirar as 

cartas ao toque da tela. Todas essas funções presentes no PowerPoint foram 

fundamentais para a representação e funcionalidades do jogo da memória.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 6 – Configurações e Animações Presentes no PowerPoint 
parmomomovimento  

 
Imagem 4 - Configurações animações presentes no PowerPoint 
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Imagem 7 - Animações usadas para a Elaboração do Jogo da Memória 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Para inserirmos os áudios, utilizamos a opção indicada na imagem acima. 

primeiramente os áudios foram salvos no aplicativo Canva com livre acesso, assim 

Imagem 8 – Inserção dos Áudios no Jogo 

 
Imagem 6 – Inserção dos áudios no jogo 
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como as imagens dos animais. Todas essas configurações apresentadas pelas 

imagens auxiliaram no passo a passo da criação do jogo da memória como um 

recurso multimídia para crianças com TEA na Educação Infantil.  

 

 Como o jogo funciona:  

O jogo será desenvolvido com as crianças por meio da utilização do 

computador, notebook, celular ou tablet, ou o recurso disponível na escola. Iremos 

realizá-lo com um grupo de três crianças, incluindo as que possuem o TEA e motivar 

cada criança a virar duas imagens, tentando formar o par do jogo da memória. 

Iremos incentivar uma criança de cada vez a virar as imagens e, ao virar, ela irá 

escutar o som e visualizar a escrita do nome dos animais. A professora irá incentivá-

los a verbalizar os animais existentes nas imagens e a imitar os sons de cada um.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

O jogo funciona da seguinte maneira: um aluno por vez precisa virar as 

figuras, tentando encontrar o par. Seguindo as regras do jogo da memória, ele terá 

como finalidade fazer com que os alunos encontrem as figuras iguais dos animais, 

formando o par. Ao virar cada animal, irá entrar em contato com a sua imagem real, 

a escrita do seu nome e o som de cada um. Cabe ao professor estimular os alunos a 

Imagem 8 - Jogo da Memória na Prática 
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falarem o nome e a identificarem os animais. O professor irá motivar os alunos a 

reproduzirem o som e a pronunciar o nome das imagens vistas no decorrer do jogo.  

 

Discussão/obstáculo de criação: 

 

Para a criação do jogo da memória, resolvemos utilizá-lo de forma online para 

ser mais atrativo para os alunos na Educação Infantil, levando em consideração os 

interesses das crianças. No momento da criação do jogo, optamos pelo jogo da 

memória por possuir uma maior facilidade na sua construção e elaboração no 

computador, principalmente no aplicativo PowerPoint, com ferramentas que 

auxiliaram na criação e na animação dos sons e das imagens.  

  A construção do jogo nos motivou a pesquisar sobre a ferramenta 

PowerPoint, proporcionando o conhecimento a fundo desse aplicativo, o que nos 

levou a perceber que ele possui diversas configurações que podem auxiliar na 

criação de práticas e metodologias diversificadas para os alunos em sala de aula. 

Nos deparamos com a dificuldade no manuseio do aplicativo e nos identificamos 

com a nossa falta de preparo e de buscar mais conhecimento em relação aos 

recursos tecnológicos, que podem auxiliar no aprendizado e no desenvolvimento de 

um trabalho com objetivos claros e metas estabelecidas.  

 Com a construção do jogo analisamos que, muitas vezes, os recursos 

(computadores, celulares, tabletes) são escassos nas instituições de ensino, 

principalmente quando falamos da Educação Infantil. Os recursos tecnológicos como 

ferramenta de aprendizado precisam ser trabalhados com coerência, principalmente 

quando se trata de crianças pequenas, mas com a construção do jogo percebemos 

que ele pode se tornar uma ferramenta com um grande potencial para a 

aprendizagem quando utilizada de forma consciente e com finalidades educativas 

estabelecidas.  
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6 USO PRELIMINAR ENQUANTO RELATO DE EXPERIÊNCIA E RESULTADOS 

DO JOGO DA MEMÓRIA CONSTRUÍDO NO POWERPOINT 

 

O jogo foi desenvolvido em uma sala de Educação Infantil com 20 alunos, 

sendo um deles diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista. O jogo foi 

colocado em prática com um grupo de três alunos, para os quais foram explicadas 

as regras do jogo, incentivando-as a clicarem nas cartas e formarem os pares do 

jogo da memória. Os alunos foram motivados a falarem os nomes dos animais e a 

imitarem os seus sons, interagindo com os colegas em sala de aula. Com o uso do 

jogo, compreendemos que, ao longo do tempo, o aluno com Transtorno do Espectro 

Autista teve um maior desenvolvimento na fala e no contato visual e social com os 

professores e os colegas.  

Com a utilização do jogo, percebemos que sua execução no computador 

apresenta maior dificuldade, uma vez que os alunos, na maioria das vezes, não têm 

contato com esse recurso, devido à falta do instrumento em casa e também de 

laboratórios de informática, principalmente na Educação Infantil. O manuseio do 

mouse para clicar, virar e desvirar as imagens do jogo da memória também é de 

difícil acesso. Diante disso, analisamos que o jogo tem maior probabilidade de 

funcionamento com o uso de celulares. Observamos que as crianças demonstraram 

interesse e utilizaram habilidades de atenção e concentração para desenvolver o 

jogo proposto. 

O jogo foi criado para ser desenvolvido com crianças que possuem TEA com 

atrasos na linguagem oral. Porém, reconhecemos que os comandos e o 

direcionamento da professora auxiliam os alunos a identificarem os animais e a 

observarem os sons emitidos por eles, com a imitação realizada pelos colegas de 

classe, de acordo com a oralidade e a faixa etária de desenvolvimento. 

Com a experiência de execução do jogo, observamos a necessidade de 

desenvolvê-lo para celulares, já que os alunos estão mais familiarizados com o 

toque na tela. Em relação à estrutura e aos recursos presentes no jogo, 

compreendemos que ele alcançou os objetivos pretendidos, destacando-se no 

desenvolvimento da linguagem e na interação de alunos com TEA, utilizando uma 

estratégia de TA por meio de computadores, tablets, celulares e outros recursos 

disponíveis nas instituições de ensino. 
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Reconhecemos que, com o uso do celular, as crianças podem apresentar 

maior facilidade no desenvolvimento do jogo, já que essa é uma ferramenta com a 

qual elas têm mais contato no dia a dia. A elaboração e montagem do jogo podem 

ser realizadas seguindo os interesses dos alunos e também os conteúdos presentes 

no currículo da Educação Infantil.  

O jogo possui uma característica que pode abranger todas as faixas etárias 

e níveis de interesse, o que o potencializa e o torna atrativo para o aprendizado. O 

jogo pode ser trabalhado com todos os alunos, exceto aqueles com deficiência 

visual. Os professores podem utilizar os interesses dos alunos para criar diferentes 

temas e conteúdos para o jogo da memória, extrapolando o público e criando 

estratégias significativas que façam sentido para o aprendizado. 

O jogo tem a capacidade de promover a inclusão em sala de aula, 

explorando os interesses apresentados pelos alunos. O professor, por meio da 

mediação, pode utilizá-lo como ferramenta para trabalhar as dificuldades de 

aprendizagem, com objetivos claros, metas e finalidades para a potencialização do 

aprendizado. Não se deve utilizar o jogo por si só, mas sempre buscando o 

desenvolvimento. Os recursos tecnológicos estão presentes em nossa atualidade, 

mas precisam ser utilizados com responsabilidade, principalmente no campo 

educacional, pois podem se constituir em uma ferramenta fundamental para 

trabalhar o currículo e apresentar conhecimentos. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A realização da pesquisa e dissertação nos auxiliou no aprendizado do 

processo histórico da Educação Especial e das lutas travadas para a criação das 

leis, decretos e conferências que contribuíram para a inserção da inclusão nas 

escolas regulares, tirando os alunos com deficiência da escolarização exclusiva em 

instituições especializadas. Todo esse movimento gerou a necessidade de pensar 

na especialização dos professores das escolas regulares e na qualificação para 

atender esses alunos e promover seu desenvolvimento, levando em consideração 

suas limitações e dificuldades, por meio de metodologias e práticas acessíveis a 

todos. 

Com o estudo e aprofundamento do histórico da Educação Especial no 

Brasil e no mundo, compreendemos a necessidade de pensar em uma educação de 

qualidade para crianças autistas desde a Educação Infantil, primeira etapa da 

Educação Básica. Analisamos as características desse transtorno do 

neurodesenvolvimento, refletindo sobre práticas educacionais por meio do 

desenvolvimento da TA (Tecnologia Assistiva), que tem como finalidade contribuir e 

facilitar as atividades realizadas por pessoas com deficiência no dia a dia, inserindo-

as no meio do qual fazem parte. 

Pensando nessas metodologias que atendam aos diferentes níveis de 

aprendizagem e dificuldades apresentadas pelos alunos, o jogo da memória, 

desenvolvido por nós como um recurso de TA, teve a finalidade de promover a 

linguagem e interação das crianças autistas na Educação Infantil. Observamos que 

crianças com esse transtorno apresentam atrasos no desenvolvimento da linguagem 

e dificuldades na interação e contato visual com as pessoas ao seu redor. 

O jogo da memória foi construído com a utilização de imagens e sons para 

estimular a fala das crianças e a imitação. Durante sua construção, observamos que 

as crianças apresentaram maior facilidade em jogar no celular do que no 

computador, demonstrando melhor familiaridade com os smartphones, enquanto 

encontraram dificuldades em manusear as ferramentas do computador (mouse, 

teclado, etc.). Analisamos que os celulares, no ambiente doméstico, são 

apresentados com frequência às crianças, especialmente às crianças autistas, que 

demonstram maior interesse no uso da tecnologia. Isso facilitou a criação do jogo 

com foco educativo, considerando a preferência dos alunos com TEA. 



64 
 

As características da montagem do jogo, como a escolha de imagens de 

animais e sons, foram pensadas observando que alunos com TEA destinam maior 

atenção a imagens coloridas, o que facilita o aprendizado, já que sua concentração 

e atenção tendem a ser maiores. Muitos alunos com TEA fazem movimentos 

repetitivos e utilizam o ato de andar em sala de aula para se autorregularem. Com a 

criação do jogo, refletimos que os alunos com autismo se sentaram com os demais 

para jogar e se concentraram na atividade proposta. 

Com o desenvolvimento da pesquisa e do jogo da memória, conseguimos 

compreender o que é o TEA, como é feito seu diagnóstico, as implicações no 

desenvolvimento da linguagem, a definição de TA e os estudos que auxiliaram na 

criação do jogo da memória como uma prática pedagógica diferenciada em sala de 

aula, seguindo o manuseio e utilização de recursos disponíveis nas instituições de 

ensino. 

Com a pesquisa, observamos que os professores podem se familiarizar com 

o conceito de tecnologia assistiva, entendendo que ela se caracteriza como um 

conjunto de práticas e recursos que auxiliam no aprendizado dos alunos, 

especialmente daqueles com deficiência. Esses recursos ajudam os estudantes a 

realizarem as atividades propostas em sala de aula, promovendo a criação de 

metodologias e ferramentas que os apoiem na superação de dificuldades e 

limitações no dia a dia. 

Além disso, percebemos, com a construção do jogo educativo, os impactos 

sociais que ele pode proporcionar, contribuindo para que alunos com TEA 

desenvolvam a linguagem e melhorem sua socialização com a sociedade em geral. 

Essa evolução não apenas promove uma melhor qualidade de vida, mas também 

favorece uma comunicação mais eficaz com familiares e outras pessoas do convívio 

cotidiano. 

Portanto, com o jogo da memória, os alunos poderão realmente participar de 

um momento de interação e aprendizado, confirmando a necessidade de os 

professores colocarem em prática e conhecerem a TA em sala de aula como um 

recurso que auxilie no processo de inclusão e aprendizado dos alunos com 

deficiência e também dos demais, levando em consideração as diversas formas de 

aprendizagem. 
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